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RESUMO 

 

As mudanças econômicas e sociais ocorridas no século XX influenciaram diretamente no 

comportamento da comunicação nas empresas. Desde então, a comunicação passou a ser 

considerada uma ferramenta estratégica para o funcionamento e desenvolvimento das 

instituições. Para o pleno funcionamento do fluxo de informação nas organizações, é 

necessária a existência de uma publicação que seja um canal direto entre a instituição e seu 

público. Por ser um produto jornalístico, as notícias do jornal institucional devem construir 

seus critérios de noticiabilidade, segundo Wolf (1999). O objeto desta análise é o jornal Adm. 

Notícias, publicado pela Assessoria de Comunicação do Conselho Regional de Administração 

de Minas Gerais, um informativo voltado para os administradores. Para verificar quais os 

critérios a publicação segue, adotamos como método a pesquisa qualitativa, analisando as 

matérias de capa de 13 edições do jornal veiculadas entre 2004 e 2008 e baseando nos 

conceitos da teoria funcionalista, comunicação institucional e assessoria de comunicação. 
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INTRODUÇÃO 

 

A função da empresa não é apenas gerar bens econômicos, ela deve também desempenhar 

papel significativo no tecido social. Segundo Rego (1986), a comunicação dá vida à empresa. 

A comunicação exerce um grande poder na empresa, ela serve como um de seus 

legitimadores.   

 

Para competir em um mercado, as instituições têm que envolver-se com a mídia para atingir 

os públicos cujas opiniões orientam as políticas nacionais e ações políticas. “As questões 

públicas afetam tanto os negócios quanto a imagem das instituições”  (MONTEIRO, 2006, 

p.147). 

 

A comunicação organizacional atua em duas categorias, a interna e a externa. Na interna, ela 

cria e mantêm um fluxo de informações entre todos os setores organizacionais. Na área 

externa, o sistema de comunicação fornece informações integradas aos compromissos de 

desenvolvimento e identificadas com as aspirações dos consumidores. 

 

O objeto que será analisado nesta pesquisa é o jornal Adm. Notícias do Conselho Regional de 

Administração de Minas Gerais – CRA/MG. Pretende-se verificar se a assessoria de 

comunicação utiliza os critérios de noticiabilidade para a construção das matérias do 

informativo. 

 

O Conselho é o órgão consultivo, orientador, disciplinador e fiscalizador do exercício da 

profissão de administrador. É uma autarquia dotada de personalidade jurídica de direito 

público, com autonomia técnica, administrativa e financeira. E é mantida pela anuidade paga 

pelos profissionais inscritos. 

 

O Adm. Notícias é um jornal de caráter institucional, direcionado aos administradores 

registrados no CRA/MG. Ele foi criado em 2004 e hoje conta com uma tiragem de 40 mil 

exemplares, que são enviados pelos correios aos registrados no Conselho, distribuídos em 

eventos e em instituições de ensino superior. 

 



 

Para a produção de um jornal, é necessário seguir alguns critérios que determinam o que é 

notícia. Assim convencionou-se alguns parâmetros, chamados de noticiabilidade, para definir 

quais acontecimentos têm relevância para publicação. 

 

Mauro Wolf (1999) definiu seis critérios que auxiliam os jornalistas de grandes jornais a 

decidir quais acontecimentos serão notícia. São eles: proximidade, atualidade, identificação 

social, intensidade, ineditismo e identificação humana. Além disso, Rosa e Cunha (1999) 

apontam que é necessário clareza, precisão, objetividade, rapidez, cuja meta maior é a 

integração entre a instituição e seu público. 

 

Na publicação de um jornal institucional, a política editorial determina as bases estabelecidas 

para criar a identidade da mídia e conseqüentemente uma proximidade com seu público. Para 

Rosa e Cunha (1999), é necessário apontar quais os objetivos do veículo de comunicação, os 

resultados esperados, quais as características do público-leitor e os aspectos do conteúdo. 

 

Assim, esta pesquisa tem como objetivo identificar os critérios de noticiabilidade do 

CRA/MG na edição do jornal Adm. Notícias, qual a imagem que o CRA/MG quer passar para 

os administradores, verificar se o jornal segue os critérios apontados por Rosa e Cunha (1999) 

quanto a elaboração de um jornal de empresa e se existe uma coerência editorial do jornal.  

 

Esta pesquisa é importante por que busca analisar qual a função e ações desenvolvidas pela 

assessoria de comunicação na produção de um jornal institucional. Assim este trabalho irá 

analisar as edições do jornal Adm. Notícias, produzido pela assessoria de comunicação do 

CRA/MG a partir de 2004 até a edição de janeiro e fevereiro de 2008. 

 

O estudo desta ferramenta de comunicação é relevante, pois aponta quais critérios de 

noticiabilidade foram utilizados pela assessoria de comunicação. Foi escolhido o CRA/MG, 

devido a sua importância no meio em que atua, por ser uma instituição que possui 

aproximadamente 38 mil registrados e com presença em todas as regiões mineiras. Desta 

forma, este estudo busca verificar quais são os assuntos relevantes para a veiculação no Adm. 

Notícias. 

 

Para este estudo, será feita a análise de 13 edições do jornal Adm. Notícias. Foram 

selecionadas três edições por ano desde a sua criação em 2004, sendo que em 2008 só será 



 

analisada uma edição, pois até início deste trabalho só ela havia sido publicada. As edições 

foram escolhidas por abordarem épocas diferentes do ano. Este critério foi utilizado para 

abordar uma maior diversidade de assuntos.  

 

Em cada edição, serão analisadas as notícias que foram destaque na capa, pois são elas que 

norteiam as características da edição e que mais chamam a atenção do público. 

 

Esta monografia está dividida em três capítulos. No primeiro capítulo é abordada a teoria 

funcionalista, base para a comunicação institucional, além disso, apresenta as contribuições da 

teoria nos estudos dos efeitos dos mass media, conhecido como hipótese dos usos e 

satisfações. Outro ponto importante abordado são as características da comunicação 

empresarial e seus conceitos como público interno e externo, planejamentos estratégicos na 

comunicação e publicações. O capítulo também faz um pequeno resgate da história da 

comunicação empresarial no século XX e apresenta o conceito das sete portas da 

comunicação de Lara (2003) e as teorias e técnicas da assessoria de imprensa e sua história no 

Brasil. 

 

No segundo capitulo, é abordado o que é notícia, seus critérios de noticiabilidade apontados 

por Wolf (1999), a relação entre ética e notícia e os critérios apresentados por Johnson (apud 

BUCCI, 2000) que propõe os dez mandamentos que devem nortear os trabalhos dos 

jornalistas. Neste capítulo também são apresentadas as características da mídia corporativa e 

dos jornais empresariais. 

 

O terceiro capítulo é destinado a apresentar o objeto pesquisado, ou seja, o que é o CRA e o 

CRA/MG, quando surgiu, qual a sua função. Como é a assessoria de comunicação, qual a sua 

estrutura, que canais utiliza para se comunicar com o público interno e externo e faz uma 

apresentação do jornal Adm. Notícias, objeto de análise desta pesquisa, quais suas 

características gráficas e de conteúdo. 

 



 

1 COMUNICAÇÃO EMPRESARIAL 

 

O primeiro capítulo deste trabalho é uma visão geral sobre a teoria funcionalista, que é a base 

para o jornalismo, e o surgimento e desenvolvimento da comunicação organizacional e da 

assessoria de imprensa. Falamos também sobre os relacionamentos que a assessoria de 

comunicação de uma organização deve manter para ser bem sucedida. 

 

 

1.1 A teor ia funcionalista das comunicações de massa 

 

A teoria funcionalista constitui uma abordagem global dos meios de comunicação de massa 

no seu conjunto. O aspecto que a distancia das outras teorias é que na teoria funcionalista a 

questão de fundo já não são os efeitos, mas sim as funções exercidas pela comunicação de 

massa na sociedade. 

 

A teoria funcionalista ocupa uma posição muito precisa que consiste na 
definição da problemática dos mass media a partir do ponto de vista da 
sociedade e do seu equilíbrio, da perspectiva do funcionamento do sistema 
social no seu conjunto e do contributo que as suas componentes (mass media 
incluídos) dão a esse funcionamento. (WOLF, 1999, p.62). 

 

A dinâmica interna dos processos comunicativos deu lugar à dinâmica do sistema social e o 

papel que nela desempenham as comunicações de massa, no que define o campo de interesse 

de uma teoria dos mass media.  

 

A teoria hipodérmica descreve a ação comunicativa como uma relação de estímulo e resposta, 

segundo Wolf (1999). Já a teoria funcionalista salienta a ação social e não o comportamento, 

como contribuidora para a satisfação das necessidades do sistema. O autor ainda afirma que 

sistema social é entendido como um organismo cujas diferentes partes desempenham funções 

de integração e manutenção do mesmo. 

 

Diferentemente da teoria hipodérmica, a teoria sociológica estrutural-funcionalista está focada 

na ação social em função da adesão aos modelos e valores interiorizados e institucionalizados. 

Neste contexto, são os indivíduos, na medida em que exercem uma função, que se tornam 

meio para se procurar atingir os fins da sociedade. Assim, Parsons (apud WOLF, 1999) 



 

afirma que os seres humanos parecem drogados culturais, que agem conforme o estímulo que 

recebem.  

 

Com esta regulamentação das ações sociais, o teórico Anthony Giddens (apud WOLF, 1999), 

afirma que, todo sistema social tem que enfrentar quatro problemas: a manutenção do modelo 

e o controle das tensões; a adaptação ao ambiente; a perseguição do objetivo e a integração 

das partes. A resolução destes problemas contribui para a satisfação das necessidades do 

sistema, mas é importante ressaltar que, é necessário ressaltar todas as alternativas funcionais 

existentes. 

 

As atividades da comunicação de massa na teoria funcionalista foram divididas em quatro 

fenômenos por Wright (apud in WOLF, 1999), estas dizem respeito às conseqüências de 

desempenhar tais atividades comunicacionais. São elas: a existência global dos mass media; 

os tipos de modelos específicos de comunicação ligados a cada meio de comunicação 

particular; a ordem institucional e organizacional em que operam; as conseqüências da 

comunicação desenvolvida através dos mass media. (WOLF, 1999, p.63). 

 

Com relação ao indivíduo, são indicadas três outras funções: 

·  A atribuição de posição social e de prestígio às pessoas e aos grupos que são objetos 

de atenção dos mass media;  

·  O reforço do prestígio daqueles que se identificam com a necessidade e o valor 

socialmente difundido de serem cidadãos bem informados; 

·  O reforço das normas sociais, isto é, uma função de caráter ético. 

 

Mas a interferência dos mass media nos acontecimentos pode levar a disfunções. Para 

Lazarsfeld – Merton (apud WOLF 1999), isto pode levar a chamada disfunção narcotizante, 

ou seja, a expansão das comunicações de massa pode desviar as energias humanas da 

participação ativa para se transformar em conhecimento passivo. Em uma visão de ordem 

institucional, estes meios também podem contribuir para o conformismo. 

 

A análise do paradigma funcionalista também contribuiu para os estudos dos efeitos dos mass 

media, conhecido como hipótese dos usos e satisfações. Este estudo refere-se à pergunta, o 

que os mass media fazem às pessoas? E o que as pessoas fazem aos mass media? Conforme 

Katz (apud WOLF, 1999, p.71), “mesmo a mensagem mais potente dos mass media não pode 



 

influenciar um indivíduo que não faça uso dela no contexto sociopsicológico em que vive” , 

isso só pode ocorrer quando o receptor lhe atribui tal eficácia. Portanto, o receptor é também 

um iniciador, quer no sentido de originar mensagens de retorno, que no sentido de pôr em 

prática processos de interpretação com certo grau de autonomia, assim, no processo de 

comunicação, tanto o receptor quanto o emissor são personagens ativos. 

 

A hipótese dos usos e satisfações é resultante de três pesquisas. A primeira desenvolvida por 

Waples, Berelson e Brandshaw (apud WOLF, 1999), estudava a função e os efeitos da leitura, 

que tem uma influência social desde que vá ao encontro dos pedidos de determinados grupos 

de uma forma que incide sobre as relações com outros grupos sociais. 

 

A segunda pesquisa foi realizada por Berelson (apud WOLF, 1999), seguindo a mesma linha 

do estudo anterior, mas com foco nas reações dos leitores de diários durante uma greve de 

jornais em Nova Iorque. Sendo que os leitores consideravam as funções desempenhadas pela 

imprensa como as mais importantes para informar, fornecer interpretações, fonte de 

descontração, conferir prestígio, ser instrumento de contato social e construir importantes ritos 

sociais. A terceira pesquisa foi realizada por Lasswell (apud WOLF, 1999) e estudava as três 

funções principais desempenhadas pela comunicação de massa: fornecer informação, fornecer 

interpretação das informações e exprimir os valores culturais e simbólicos próprios da 

identidade e da continuidade sociais. Estas três pesquisas têm em comum associar o consumo, 

a utilização e os efeitos dos mass media à estrutura de necessidades que caracteriza o 

destinatário. 

 

A hipótese dos usos e satisfações, segundo Katz, Blumer e Gurevitch (apud WOLF, 1999, 

p.74) articula-se em cinco pontos fundamentais: 

 

·  A audiência é concebida como ativa; 

·  A iniciativa de relacionar a satisfação das necessidades com a escolha dos mass media 

depende do destinatário; 

·  A satisfação das necessidades preenchidas pela comunicação de massa representa um 

segmento do amplo espectro de necessidades humanas; 

·  Na visão metodológica, os destinatários sabem o suficiente para, em casos específicos, 

poder expor seus próprios interesses emotivos; 



 

·  Os juízos de valor acerca do significado cultural das comunicações de massa deveriam 

ser suspensos até as tendências da audiência serem analisadas nos seus próprios 

termos. 

 

Em suma, na hipótese dos usos e satisfações, pode-se observar, em primeiro lugar, que ela 

implica uma deslocação da origem do efeito do conteúdo da mensagem para todo o contexto 

comunicativo. Em segundo lugar, a tentativa de explicar o consumo e os efeitos dos mass 

media em função das motivações e das vantagens do destinatário, “a atitude seletiva do 

receptor que, no início da pesquisa era considerada quase como um fator de perturbação e 

tornada responsável pela aparente ineficácia da comunicação de massa, é revalorizada”  

(WOLF, 1999, p.76). 

 

A pesquisa dos usos e satisfações segue o seguinte padrão, segundo Rosegren (apud WOLF, 

1999, p.80): 

 

1. Necessidades humanas fundamentais a nível biológico e psicológico; 

em interação com 

2. Diversas combinações de características intra-individuais e extra-individuais; 

e em interação com 

3. Estrutura social, incluindo a estrutura dos mass media; 

geram 

4. Diferentes combinações de problemas de que o indivíduo se percebe com mais ou 

menos intensidade; 

e geram também 

5. Possíveis soluções para esses problemas; 

a combinação dos problemas e das respectivas soluções provoca 

6. Motivos para por em prática comportamentos de satisfação das necessidades e/ou 

soluções dos problemas; 

que vão desembocar em 

7. Modelos diferenciados de consumo dos mass media; 

e em 

8. Modelos diferenciados de outros tipos de comportamento social; 

estas duas categorias fornecem 

9. Modelos diversos de satisfação ou de não-satisfação; 



 

que influenciam 

10. A combinação específica de características intra-individuais e extra-individuais; 

assim como, em última instância, influenciam também. 

11. A estrutura do sistema dos mass media e as outras estruturas (cultural, econômica e 

política) da sociedade. 

 

Por fim, Wolf (1999) conclui que a hipótese dos usos e satisfações tem o mérito de acelerar o 

obsoletismo do modelo comunicativo informacional, por um lado e de fixar a teoria 

funcionalista à pesquisa empírica, por outro. 

 

Esta teoria ajudou a elaborar os conceitos de comunicação dentro das organizações, pois 

estuda os efeitos da hipótese dos usos e satisfações na comunicação de massa. Esta teoria 

analisa as funções exercidas pela comunicação na sociedade. Ela foca na ação social em 

função da adesão aos modelos e valores institucionalizados. 

 

 

1.2 Comunicação organizacional e seus conceitos  

 

Uma empresa não objetiva apenas gerar bens econômicos, procura também desempenhar 

papel significativo no tecido social, missão que deve cumprir qualquer que seja o contexto 

político. Segundo Rego (1986, p.16), “quando se organiza uma empresa, na verdade está-se 

organizando o processo de comunicação entre suas partes” . A comunicação dá vida à 

empresa. A comunicação exerce um grande poder na empresa, ela serve como um de seus 

legitimadores.   

 

A comunicação, como processo e técnica, fundamenta-se nos conteúdos de diversas 
disciplinas do conhecimento humano, intermédia o discurso organizacional, ajusta 
interesses, controla os participantes internos e externos, promove, enfim, maior 
aceitabilidade da ideologia empresarial. (REGO, 1986, p.17)  

 

A audiência dos meios de comunicação de massa não se constitui realmente em massa, 

segundo Freidson (apud REGO, 1986). Para Blumer (apud REGO, 1986), a massa não possui 

organização social, ela é constituída por um agregado de indivíduos que se encontram 

separados, desligados e anônimos.  

 



 

O conteúdo das comunicações empresariais não atinge indivíduos, mas grupos, que 

constituem toda a empresa ou setores. “Numa empresa, os temas veiculados através do jornal 

ou revista interna, tendem a ser discutidos pelos membros dos grupos que integram a 

organização”. (REGO, 1986, p.21).  

 

A meta final da comunicação organizacional é gerar consentimento. Deve-se aproximar a 

comunicação ao nível da expressividade maior dos empregados. Para conquistar os 

empregados, as organizações, geralmente, usam a remuneração como forma de motivação. 

Segundo Rego (1986), este não é o meio mais eficaz, pois a comunicação é vital no sentido de 

encaminhar soluções para as metas de eficácia. Não havendo motivação, não há envolvimento 

no processo produtivo.  

 

A eficácia do desempenho comunicativo não é a mesma coisa que a eficiência do encontro 

comunicativo, segundo Rego (1986). A eficácia é estabelecida pelo planejamento. Já a 

eficiência comunicativa deve ser vista como potencialidade, do emissor afetar outros, de 

modo a fazê-los seguir suas intenções. 

 

A comunicação organizacional atua em duas categorias, a interna e a externa. Na interna, ela 

cria e mantêm um fluxo de informações entre todos os setores organizacionais. Na área 

externa, o sistema de comunicação fornece informações integradas aos compromissos de 

desenvolvimento e identificadas com as aspirações dos consumidores. Para Rego (1986), nos 

momentos de crise, sabendo-se que as tensões internas propiciam condições para contestação 

de valores empresariais, o sistema de comunicação será um dos melhores para atenuar 

conflitos. 

 

A proposta de setorizar a comunicação nas empresas está ligado à necessidade de assegurar 

eficácia nos atos exigidos pela comunicação, reduzindo os riscos. Para alcançar tal objetivo, é 

necessário definir os limites dos comportamentos e atos comunicativos. Segundo Beltrão 

(apud REGO, 1986, p.85) estes limites são ordenados em função dos seguintes fatores: 

  

·  Número e natureza dos elementos físicos do processo comunicativo; 

·  Maneira de utilização dos meios empregados para transmissão/recepção de 

mensagens; 

·  Caracterização dos receptores; 



 

·  Formas de elaboração e estruturação de mensagens. 

 

Os atos comunicativos podem ser classificados em comunicação cultural, comunicação 

coletiva e sistemas de informação, segundo Rego (1986). A área de comunicação cultural 

“ trabalha no sentido do ajustamento e equilíbrio dos sistemas sociais internos e sua 

preocupação fundamental está relacionada ao ajustamento do indivíduo consigo mesmo, com 

seus interlocutores e com os grupos” . (REGO, 1986, p.86) 

 

A comunicação cultural é o processo verbal, mínimo, gráfico e tátil pelo qual os 
seres humanos exprimem e intercambiam idéias, sentimentos e informações, 
visando estabelecer relações e somar experiências. (BELTRÃO apud REGO, 1986, 
p.86) 

 

A área de comunicação coletiva comporta os atos de comunicação indiretos, unilaterais e 

públicos. Esta área cobre a comunicação interna e externa da instituição.  

 

Os sistemas de informação “procuram organizar uma ampla rede de informações, apoiada em 

computador, que possa prestar à alta administração informações relevantes, oportunas e 

precisas para fins de tomada de decisões.”  (REGO, 1986, p.99).  

 

Fazer planejamentos estratégicos na comunicação institucional requer uma leitura do meio 

ambiente. Os profissionais que planejam suas atividade sem prever as oportunidades, riscos 

ameaças e tendências do macro-ambiente incorrem em grave erro. Deve-se levar em conta a 

multiplicação dos grupos de pressão, o crescimento econômico, responsabilidade social, 

influência da tecnologia, maior flexibilidade nos modelos de gestão, bem como as novas 

necessidades estratégicas para a comunicação na empresa. 

 

Para Rego (1986), as publicações institucionais têm como objetivo divulgar informações 

sobre a empresa e integrar os públicos relacionados a ela, ao mesmo tempo em que pretende 

projetar a empresa construindo, ou melhorando a sua imagem, aumentando as vendas, e 

conseqüentemente os lucros. “Para sobreviver a empresa precisa comunicar-se com o seu 

ambiente”  (REGO, 1986, p.119). 

 

A notícia empresarial integra os fluxos que sustentam o sistema de comunicação empresarial e 

abrange diferentes conteúdos, de acordo com os objetivos e públicos a que propõe atingir. 



 

Segundo Rego (1986), a publicação interna consiste em matérias institucionais, de motivação, 

de orientação profissional, educativas, associativas, interesse feminino, entretenimento, 

operacionais e de interesse da família do empregado. Já as publicações externas têm o 

objetivo de melhorar relações comerciais com os clientes reais ou potenciais e projetar a 

imagem da instituição. 

 

As estratégias de comunicação empresarial se voltam para a administração de conflitos, 

segundo Rego (1986). As empresas estão se adaptando ao meio ambiente para atenuar os 

riscos operacionais e ao mesmo tempo criar um ambiente de simpatia e produtividade. 

 

Trata-se, sobretudo, da incorporação, pela empresa, de um escopo que represente 
compromissos com a realidade social, o meio ambiente, as pressões grupais e o 
desenvolvimento dos seus recursos humanos, agora tratados não apenas com 
jargões, mas com ações políticas sérias, sólido instrumental e honestas intenções. 
(REGO, 1986, p.150). 

 

O modelo de comunicação de uma empresa deve ir além de se preocupar com as vendas, deve 

procurar sedimentar a credibilidade da organização. Deve-se “ reunir a idéia de qualidade de 

produto ao escopo de confiabilidade de quem produz e não programar separadamente as duas 

atividades”  (REGO, 1986, p.160). 

 

A comunicação organizacional foi propulsora da mudança de paradigma da comunicação 

como função laboral para uma ferramenta estratégica nas organizações, que passou a ser 

conhecida como comunicação empresarial. 

 

 

1.3 Histór ia da comunicação empresar ial no século XXI  

 

O século XX foi marcado por profundas mudanças na sociedade, as duas Grandes Guerras, o 

crash da bolsa de Nova Iorque em 1929, a divisão do mundo em dois blocos com a Guerra 

Fria e as disputas entre o sistema político, o encurtamento das distâncias devido ao advento do 

computador e da internet e os investimentos em estudos em tecnologia da informação e, 

principalmente, o acirramento da competitividade empresarial devido a globalização. Segundo 

Argenti (2006, p.1), “para atrair clientes, funcionários e investidores, as empresas precisam 

ser líderes progressistas sobre uma gama de questões globais e colocar sua visão em um 

contexto social mais amplo” . 



 

 

A tecnologia fortaleceu os canais de comunicação em todo o globo, apagando as fronteiras 

nacionais criando o que Mcluhan (apud ARGENTI, 2006) denominou aldeia global, uma 

sociedade altamente interligada com compartilhamento de informações. Todas estas 

mudanças influíram diretamente na comunicação dentro das empresas. 

 

A comunicação tem implicações para todos em uma organização, assim, os gerentes têm que 

pensar estrategicamente como trabalhar com esta ferramenta. A primeira parte de uma 

estratégia de comunicação empresarial eficiente está relacionada à própria organização. Os 

três subconjuntos de uma estratégia organizacional, segundo Argenti (2006, p.29) incluem: 

 

·  Determinar objetivos que se pretende com a comunicação; 

·  Definir que recursos financeiros, recursos humanos e o tempo disponível para realizar 

o projeto. 

·  Diagnosticar a reputação da organização frente ao seu público-alvo. A reputação tem 

base na percepção do público-alvo sobre a organização, em vez de na realidade da 

organização em si. 

 

A maior parte da equipe de comunicação da média empresa reside, em geral, na função de 

relações com a mídia, e o responsável pelo departamento tende a ser capaz de lidar com a 

mídia como porta-voz da corporação. Mesmo com o auxílio das ferramentas tecnológicas que 

surgiram nos últimos anos, a relação destes profissionais com a mídia continua conflituosa. 

Como há dependência mútua entre a mídia e o mundo corporativo, a maioria das empresas 

tenta aproveitar ao máximo esses relacionamentos. (ARGENTI, 2006).  

 

As empresas hoje estão sob observação constante da maioria de seus públicos-alvo. 
Uma demanda por informação instantânea acompanha essa vigilância pública, e a 
pressão aumenta a cada inovação tecnológica. Os gerentes devem estar preparados 
para responder a essa demanda, considerando todos os públicos ao lidar com os 
agentes de mídia que lhes transmitem as informações. Elaborando mensagens com 
cuidado e usando os canais próprios da mídia, as empresas podem chegar a essa 
ligação, a mídia, para garantir que suas vozes sejam ouvidas (ARGENTI, 2006, 
p.158). 

 

O setor de comunicação também é responsável pela comunicação digital, marketing, eventos 

especiais, comunicação de produtos/marcas, gerenciamento de crise, comunicação com 

funcionários/internas, relações com a comunidade, propaganda de produtos e marcas, 



 

gerenciamento de reputação, publicidade argumentativa, assuntos públicos/relações com o 

governo, marketing relacionado a uma causa, relações financeiras/com os investidores e 

confecção do relatório anual/trimestral (ARGENTI, 2006). 

 

Toda organização se relaciona com diversos públicos diferentes, dentre eles, Argenti (2006) 

destaca o público interno, investidores e governo. A comunicação interna de uma empresa 

precisa pensar estrategicamente sobre a forma de como se comunicar com seu funcionário. A 

comunicação interna gera maior envolvimento, produtividade e fidelidade da força de 

trabalho, contudo, devido a acontecimentos externos, como veremos no capítulo três, existe a 

necessidade de haver sólidos canais de comunicação entre a gerência e os funcionários para a 

conquista de confiança e fidelidade (ARGENTI, 2006). Além disso, períodos de dificuldade 

econômica, demissões e incertezas exigem a comunicação direta e aberta da gerência sênior a 

todos os funcionários. 

 

A relação com os investidores (RI), tradicionalmente, foi administrado pelo departamento 

financeiro. O enfoque dos últimos anos, porém, deixou de ser apenas números e tornou-se a 

maneira em que os números são efetivamente comunicados a vários públicos diferentes. 

 

Existem indícios para a simples conclusão de que RI é uma função de comunicação 
absolutamente necessária no mercado atual. Nenhuma empresa pode querer lidar 
com a atual comunidade de investidores sem desenvolver uma função de relações 
com os investidores, seja ela interna, terceirizada ou uma combinação das duas. O 
preço pago por desprezar este conselho é muito maior que o investimento feito no 
pessoal que executa essa importante função (ARGENTI, 2006, p.216). 

 

A função de relações com o governo é mais importante em alguns setores do que em outros, 

mas praticamente todas as empresas se beneficiam por manter elos com legisladores. As 

organizações podem seguir sozinhas nos seus esforços lobistas e de assuntos governamentais 

ou podem filiar-se a associações setoriais para lidar em conjunto com questões importantes. 

 

Quando ocorre uma crise em uma empresa, embora não seja propriamente uma função 

independente que exija um departamento à parte, a comunicação de uma crise deve ser 

coordenada pela comunicação empresarial, e os profissionais de comunicação devem estar 

envolvidos no planejamento e no gerenciamento de crises. 

 

O ideal é um grupo mais amplo de gerentes de toda a organização – incluindo um 
porta-voz da alta gerência, que estará em contato direto com o público – ser 



 

acionado nas fases de planejamento para essas eventualidades. Trabalhando de 
forma colaborativa com a assessoria jurídica interna e, mais importante, com a alta 
gerência, os profissionais de comunicação empresarial poderão representar a 
diferença entre o bom e o mau gerenciamento de crises. (ARGENTI, 2006, p.69) 

 

O conjunto de ações, acima citadas, forma a estratégia de comunicação da empresa, embora 

para que se atinja sucesso é necessário que haja sinergia entre a estratégia da comunicação, a 

estratégia geral da empresa e os profissionais de comunicação que devem estar dispostos a 

realizar uma ampla variedade de subfunções. Os seus papéis continuarão a se ampliar e 

diversificar à medida que a globalização e os fluxos de informação de uma variedade de 

fontes exigirem uma comunicação estratégica e significativa. 

 

Argenti (2006) define oito ações que a empresa tem que tomar para gerenciar uma crise. O 

primeiro passo é o gerente apropriado assumir o controle da situação, isso envolve a definição 

do problema real e o estabelecimento de objetivos de comunicação mensuráveis para lidar 

com elas. Posteriormente, tem-se que coletar o máximo de informações possíveis, se isso 

levar mais do que algumas horas, o porta-voz deve informar isso a mídia e outros grupos 

importantes imediatamente. Em seguida montar um centro de gerenciamento de crise, todas as 

comunicações sobre a crise devem partir desse local único e centralizado. 

 

Com isso pronto, a equipe de gerenciamento tem que se preocupar em comunicar-se com 

rapidez e freqüência, mesmo se houver empresas contratadas para ajudar com a crise, as 

empresas precisam ter bastante gente interna nas linhas de frente da comunicação sobre a 

crise. Isso ajuda a entender o quinto passo, apontado por Argenti (2006), qual a missão da 

mídia em uma crise. Outro ponto importante é comunicar-se diretamente com o público 

afetado, seja ele interno ou externo. Para isso todas as tecnologias disponíveis devem ser 

empregadas para a comunicação. Por fim, os dois últimos passos da empresa são: ter em 

mente que os negócios devem continuar, enquanto alguns profissionais estão envolvidos no 

gerenciamento de crise, os demais devem manter a rotina da empresa; e fazer planos para 

evitar outra crise imediatamente, visto que, as empresas que já passaram por crises tendem a 

acreditar que essas situações podem se repetir e também reconheceram que a preparação é 

fundamental para lidar com as crises com sucesso. 

 

Embora a comunicação empresarial tenha um conceito estratégico, ela necessita de um setor 

especializado e que conheça as ferramentas de assessoria de comunicação para ser eficaz. 



 

1.4 Assessor ia de Comunicação  

 

A assessoria de comunicação tem diversas portas, e para o seu perfeito funcionamento, o 

assessor deve ter acesso a todas elas. O autor Maurício Lara (2003) discute alguns aspectos da 

comunicação pública, mas que podem ser aplicados aos processos de comunicação interna no 

setor privado. Segundo Lara (2003), essas portas são: Imprensa; comercial e mídia; tom do 

discurso; relação com o público; comunicação interna; demanda interna e acesso ao poder. 

 

A primeira porta, a imprensa, é onde se dá a relação com os veículos de comunicação. O 

assessor de imprensa deve, por esta porta, divulgar as informações de sua empresa, fazer com 

que ela seja a primeira fonte a ser buscada por jornalistas. 

 

Por incrível que pareça, em pleno século XXI, ainda há assessor de imprensa 
pensando que seu papel é controlar a informação e decidir o que os repórteres 
devem ou não ficar sabendo e a forma como esse fluxo de informação vai se dar. 
Nunca aprenderam que assessor também se escreve com c, no sentido de dar acesso. 
(LARA, 2003, p.17)  

 

Nas instituições, os detentores de poder decidem sobre as informações que devem ser 

divulgadas à imprensa. Ocultar um fato, na maioria das vezes é prejudicial para a instituição. 

A regra geral é divulgar tudo, não divulgar é exceção. O assessor de imprensa, antes de tudo, 

é um jornalista, e precisa pensar como tal. “É preciso conhecer a cabeça do repórter, saber 

como funciona uma redação, saber como se dá a busca da notícia, saber como o jornalista 

ouve a resposta à pergunta que fez.”  (LARA, 2003, p.18). 

 

Uma das principais funções do assessor é atender a imprensa, os repórteres querem falar com 

quem tem a informação. O assessor deve saber prever a demanda mínima de informações 

diante de uma notícia em potencial. A melhor maneira de ter controle sobre os jornalistas é 

atendê-los bem. Segundo Lara (2003, p.20), “a assessoria de comunicação deve incluir entre 

suas tarefas a de zelar pela forma como a notícia será tratada” . 

 

A gestão de crise começa antes dela acontecer, a assessoria precisa prever certas situações e já 

se preparar, salvo imprevistos. Não são só as grandes crises capazes de arranhar a imagem de 

uma instituição. Pequenos problemas, que são recorrentes, têm o poder sobre esta imagem. 

“ Instituição respeitosa nas pequenas crises do dia-a-dia será respeitada na hora da grande 

crise” . (LARA, 2003, p.25). 



 

A segunda porta, comercial e mídia, é o espaço para divulgação das ações da empresa, a 

publicidade. É uma área delicada, pois é comum a prática de matérias pagas. A sua matéria é 

publicada se você anunciar. 

      

Parece fácil trabalhar assim. Alguém de sua instituição quer falar de um assunto? 
Ora, é só ligar para a emissora tal que ele será convidado. Ele entra pela porta do 
Jornalismo, você bate no Departamento Comercial. E a prática viciada se perpetua. 
Tem assessor de comunicação que mal conhece os jornalistas, mas fala todo dia com 
os diretores comerciais. E a cidadania? E a democracia? E a ética? (LARA, 2003, 
p.48). 

 

Há veículos que vinculam jornalismo com publicidade, mas há aqueles que não admitem essa 

vinculação. O melhor é estabelecer uma política de publicidade, estabelecer critérios para 

aplicação da verba destinada, lembrando que a verba de órgãos públicos necessita de rigidez. 

“É muito melhor uma presença constante, regular, ainda que limitada nos veículos do que 

passar grandes períodos sem anunciar e, depois, abrir o cofre de uma vez” . (LARA, 2003, 

p.51). 

 

O tom do discurso é a terceira porta. Segundo Lara (2003), diz respeito ao conteúdo do que 

será dito nas mensagens destinadas à sociedade, seja por anúncios, entrevistas ou 

comunicados. O discurso deve ser o mesmo para todas as ações da empresa. A definição do 

discurso não é uma necessidade apenas de órgãos públicos, empresas privadas também 

precisam fazer isso. O discurso deve estar definido, mas sempre levando em conta o 

interlocutor. 

 

Na definição do discurso, as ferramentas usadas devem levar em conta a percepção e o 

sentimento dos envolvidos. O assessor deve lançar mão das ferramentas disponíveis como, 

pesquisas qualitativas, quantitativas, entrevistas em profundidade, entre outras. De acordo 

com Lara (2003), assessor de comunicação não precisa saber como fazer uma pesquisa, mas 

precisa ter uma boa capacidade para entender os resultados.  

 

As pesquisas não devem ser feitas por razões específicas, para lançar uma campanha 

publicitária, avaliar uma política pública ou avaliar um impacto ambiental, “É na calmaria que 

deve haver a preparação para enfrentar a tempestade” . (LARA, 2003, p.73). 

 

Não dá para encomendar uma pesquisa toda vez que um problema se apresentar. 
Nem tomar o resultado da pesquisa como um imperativo, um dado inquestionável. 



 

Por exemplo, uma pesquisa qualitativa pode ser contaminada pela visão de mundo 
de quem moderar os grupos de discussão ou de quem fizer análise das falas. Ou seja, 
o relatório pode trazer uma dose de subjetividade. Então o resultado pode e deve ser 
relativizado com o feeling de quem lida com o tema na instituição. Um checa o 
outro, um instiga o outro, um leva o outra à reflexão. (LARA, 2003, p.75). 

 

O discurso de uma empresa não pode mudar de acordo com os acontecimentos. Segundo Lara 

(2003), é comum, nas situações de crise, serem apresentadas propostas de mudança de rumo. 

Cabe ao assessor de comunicação garantir a coerência. 

 

A quarta porta é a relação com o público, é a informação que não é passada à sociedade via 

veículos de comunicação, são palestras em escolas, concursos, relacionamento com os órgãos 

de defesa do consumidor. A principal resposta procurada atrás dela é: como se relacionar bem 

com tudo que está em torno da instituição? “Mesmo que a instituição tenha um setor 

específico para as relações institucionais, a assessoria de comunicação será demandada a toda 

hora para fazer a parte que lhe cabe” (LARA, 2003, p.88). O setor de comunicação é o 

responsável pela imagem da instituição. 

 

A comunicação interna é a quinta porta da comunicação pública. É a maneira de deixar os 

funcionários de uma empresa bem informados sobre ela. São vários funcionários e setores em 

uma empresa, e há uma separação entre eles, a informação não tem uma circulação linear, por 

isso, há de se pensar em todas as necessidades e possibilidades. 

 

A comunicação interna de uma empresa não se resume em apenas um jornal, são necessários 

vários outros meios de comunicação como quadro de aviso, correspondência, reuniões, 

intranet, e-mails, e vários outros. Esses meios de comunicação devem ser usados de acordo 

com a necessidade da informação. “O importante é que a comunicação seja coerente quando 

voltada para dentro ou para fora da instituição” . (LARA, 2003, p.99) 

 

A sexta porta é a demanda interna e sua principal resposta procurada é como atender às 

expectativas de todos que produzem informação na instituição. “É necessário que a 

comunicação tenha poder de decisão sobre o conteúdo de determinado anúncio ou 

comunicado feito à sociedade”. (LARA, 2003, p.115).  

 

A assessoria de comunicação nunca vai ser capaz de identificar todas as 
possibilidades de notícias produzidas na instituição, mas deve estar atenta no sentido 



 

de estimular (e até de exigir) essa produção de informação nos diversos setores. 
(LARA, 2003, p.121) 

 

Por fim, a sétima porta é o acesso ao poder, em que será respondida a pergunta: que 

importância a instituição dá à Comunicação e a quem dela se encarrega? Uma discussão 

presente é se a comunicação deve ficar a cargo de uma secretaria ou diretoria. Assessoria é 

função de primeiro escalão, tem de ter autonomia financeira e administrativa e não deve ter 

intermediários entre o assessor de comunicação e o núcleo de decisão da instituição. 

“Assessoria de comunicação não é mais nem menos do que uma diretoria ou secretaria, é 

apenas diferente”  (LARA, 2003, p.133). 

 

Ivy Lee, em 1906, foi o inventor da atividade especializada chamada de assessoria de 

imprensa ou assessoria de comunicação. Ivy Lee abandonou o jornalismo para estabelecer o 

primeiro escritório de relações públicas (RP) do mundo, em Nova York. Seu primeiro cliente 

foi John Rockefeller, empresário americano acusado de monopólio. Segundo Chaparro 

(2006), o desafio de Ivy Lee era transformar um odiado barão do capitalismo selvagem, em 

uma pessoa venerada pela opinião pública americana. A atividade criada por Ivy Lee, segundo 

Chaparro (2006, p.36), consistia em “prestar assessoria que auxiliasse os empresários a 

corrigir a imagem que deles fazia a opinião pública, com a divulgação de informações 

favoráveis às empresas, pela imprensa informativa” .  

 

Com a crise econômica de 1929, todos os acontecimentos nos Estados Unidos passaram a ser 

questionados, inclusive a atividade de assessoria de imprensa, segundo Chaparro (2006). A 

prosperidade foi substituída pela miséria e pela indignação com as grandes empresas e seus 

proprietários. A informação tornou-se, então, uma necessidade estratégica. Foi nessa época 

que a atividade de assessoria de imprensa se desenvolveu. 

 

Em meados da década de 30, o crescimento da atividade de relações públicas alcançou os 

meios acadêmicos. Universidades como Harvard, Yale e Columbia começaram a formar 

especialistas na carreira. Consolidava-se, assim, uma escola americana de Relações Públicas 

(RP).  

 

A atividade de relações públicas transbordou dos Estados Unidos para o Canadá, em 
1940. Seis anos depois, entrou na Europa, pela França, por iniciativa da Esso 
Standard e da Shell. E o “contágio”  foi rápido. Em 1950, já existiam agências e/ou 
departamentos de relações públicas em pelo menos mais sete países do velho 



 

continente: Holanda, Inglaterra, Noruega, Itália, Bélgica, Suécia e Finlândia. Na 
Alemanha, dizimada pela guerra e convalescente do trauma nazista (regime sob o 
qual a propaganda teve uso científico), a primeira agência de especialistas em 
relações públicas só surgiria em 1958. (CHAUMELY e HUISMAN apud 
CHAPARRO, 2006, p.40). 

 

A assessoria de imprensa da Volkswagen foi apontada como pioneira no Brasil, segundo 

Duarte (2006). Ela surgiu em 1961 e foi a primeira estrutura formada em uma organização 

privada para atuar com relacionamento planejado, sistematizado e permanente com a 

imprensa, numa perspectiva estratégica. Mas o primeiro indício da função de relações 

públicas no Brasil surgiu em 1909, durante o governo de Nilo Peçanha, com a criação da 

Secção de Publicações e Bibliotheca, do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, 

com a finalidade de distribuir informações por meio de notas ou notícias fornecidas à 

imprensa (DUARTE. 2006). Na década de 30, diversos redatores públicos exerciam 

atividades paralelas em veículos de comunicação. Entre os anos de 1939 e 1945, surgiram o 

Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP) e os Departamentos Estaduais de Imprensa e 

Propaganda (Deips), sob o pressuposto de ser um instrumento para orientação da imprensa. 

 

Era preciso coordenar a imprensa com o Estado, a fim de que a primeira cooperasse 
eficazmente com o segundo, tornando-se um instrumento poderoso de defesa do 
bem público e de propulsão do progresso nacional. (...) Redundará em uma 
harmonia das atividades jornalísticas com as finalidades do governo nacional 
(DUARTE, 2006, p.83). 

 

O número de profissionais de jornalismo exercendo atividades de assessoria de imprensa no 

Brasil aumentou nas décadas seguintes, em 1993 o Sindicato dos Jornalistas do Distrito 

Federal calculava que metade dos 25 mil profissionais brasileiros estava direta ou 

indiretamente relacionada com as assessorias, consultorias e planejamento de comunicação 

(SANT’ANA apud DUARTE, 2006). Conforme Campoi (apud BUENO, 2006), a presença de 

jornalistas oriundos da imprensa contribuiu para maior profissionalização dessas atividades e 

melhor entrosamento entre essas empresas e os grandes jornais e os assessores passaram a ser 

um ponto de apoio a repórteres e editores, com informações confiáveis e facilitando o acesso. 

 

Com o crescimento da atividade de assessoria de imprensa aumentou a oferta de informação 

para os jornalistas. Segundo Kucinski (apud DUARTE, 2006, p.91), “Hoje você vai cobrir um 

departamento do governo, alguma empresa e tem lá o jornalista para receber você. Formou-se 

uma promiscuidade que levou a um mascaramento da função do jornalista” . 

 



 

No Brasil, é profissionalmente aceito trabalhar ao mesmo tempo em veículo de comunicação 

e assessoria. A categoria tende a ver problemas éticos quando o jornalista recebe sem 

trabalhar em um órgão público ou quando atua em uma editoria que possa ter relação com o 

emprego de assessor. Para Chaparro (apud DUARTE, 2006, p.93), “a assessoria de imprensa 

deveria liberar-se do vínculo e da relação histórica e natural com o marketing e o lobby, como 

atividade jornalística, a assessoria de imprensa deve assumir funções, os critérios e os valores 

do jornalismo não apenas técnicos, mas também os éticos” . 

 

É possível estabelecer um conceito para assessoria de imprensa, como “a administração dos 

fluxos de informação e relacionamento entre fontes e jornalistas” , segundo Duarte (2006, 

p.96). Mas nas condições que se estabeleceram no mercado brasileiro, o assessor de imprensa 

pode editar publicações, Internet, atuar com planejamento, gestão de equipes, política 

comunicação interna, relações públicas, marketing, divulgação e uma série de outras 

atividades.  

 

Essa situação ajuda a mostrar que o jornalista encontrou (e criou) novas alternativas 
de atuação, e a assessoria de imprensa, mesmo que seja a parte mais visível da 
comunicação organizacional, não é a única e nem necessariamente a mais 
importante. (DUARTE, 2006, p.96). 

 

No mercado, passam a existir três tipos de campos de atuação para quem se formou em 

jornalismo: a redação, o especialista em comunicação institucional e o gestor de comunicação 

institucional. 

 

A legitimação profissional confunde-se com a própria história dos estudos sobre a 

comunicação nas organizações no Brasil, segundo Curvello (2006). Nas décadas de 60 e 70 os 

estudos nessa área voltavam-se para as relações públicas ou jornalismo empresarial. 

 

A comunicação integrada pressupõe uma junção das comunicações institucional, 

mercadológica e interna. Este modelo de comunicação integrada, apoiado por instituições 

como a Associação Brasileira de Comunicação Empresarial (Aberj), acabou consolidando-se 

como padrão de comunicação nas grandes organizações. 

 

Entretanto, as relações entre as especialidades (jornalismo, relações públicas, 
publicidade e propaganda e marketing, sobretudo) é muito complexa – marcada 
pelas diferenças de enfoque de cada subárea – e a referida integração pouco se tem 
refletido na prática. Muitas vezes, ela está presente como discurso e até orienta as 



 

estruturas formais, mas poucas vezes insere-se como política, como filosofia e como 
ação. (CURVELLO, 2006, p.122). 

 

A busca da integração precisa ser perseguida e viabilizada. Segundo Curvello (2006, p.123), 

um dos requisitos para que isso aconteça é a “necessidade da percepção, por parte dos 

assessores de comunicação e de relacionamento com a mídia, de que o ambiente 

organizacional e profissional está passando por mudanças radicais” .  

 

No atual cenário de reestruturações que passam as organizações, somente atividades 

estratégicas, que tragam maior custo-benefício serão priorizadas pelas empresas. Assim, a 

visão estratégica e a mensuração de valores de todo o processo comunicacional assumem 

importância capital para reconhecimento da área. “Se partirmos do pressuposto de que a 

atividade de assessoramento de comunicação é estratégica e, por isso, deve ser parte ativa da 

administração, não podemos deixar de inserir a avaliação como um dos passos essenciais do 

processo”  (CURVELLO, 2006, p.131). 

 

As assessorias de instituições servem para consultar, assessorar, mas não tem autoridade sobre 

as outras áreas da organização. Segundo Curvello (2006), a assessoria de imprensa não tem 

condições de interferir diretamente nos aspectos que podem influenciar o relacionamento com 

públicos estratégicos diretamente vinculados aos negócios da empresa. 

   

Se for mantida a visão tradicional de que áreas de comunicação constituem 
atividades-meio, reforça-se a abordagem racional econômica que tende a reduzir o 
papel da comunicação a uma atividade auxiliar, de suporte. (CURVELLO, 2006, 
p.132). 

 

A solução está nos modelos mentais dos profissionais de comunicação, hoje muito diferentes 

e afastados do negócio da organização. Segundo Curvello (2006, p.133), “É preciso antes 

definir objetivos e metas de longo prazo, adotar cursos de ação e alocar recursos necessários 

para atingir esses objetivos: em suma, é preciso definir a estratégia” . 

 

Quando se fala de legitimação das assessorias há muito a ser fazer, é preciso investir na 

reflexão e no debate sobre as questões teóricas e práticas de eficácia organizacional, Segundo 

Curvello (2006, p.137). É preciso também, desenvolver uma nova forma de ver e viabilizar a 

comunicação integrada.  

 



 

2 ESTRATÉGIAS DA COMUNICAÇÃO 

 

Este capítulo discorre sobre a notícia, características, conceitos, a notícia nas organizações, a 

ética na notícia e os critérios de noticiabilidade. Abordamos também a questão do surgimento 

da mídia das fontes, conhecida também como mídia corporativa, e as características do jornal 

corporativo, objeto de análise desta pesquisa.  

 

 

2.1 O que é notícia 

 

Para se definir o que pode vir a ser ou não notícia, convencionou-se um conjunto de critérios, 

de relevância que definem a noticibilidade (newsworthiness) de cada acontecimento, isto é, 

sua aptidão para ser transformada em notícia (WOLF, 1999). 

 

A noticibilidade é constituída pelo conjunto de requisitos que se exigem dos acontecimentos - 

do ponto de vista da estrutura do trabalho nos órgãos de informação e do ponto de vista do 

profissionalismo do jornalista - para adquirirem a existência pública de notícias. Tudo que não 

corresponde a esses requisitos é excluído, por não ser adequado às rotinas produtivas e aos 

cânones da cultura profissional. Não adquirindo o status de notícia, permanece simplesmente 

um acontecimento que se perde entre a matéria-prima que o órgão de informação não 

consegue transformar e que, por conseguinte, não irá fazer parte dos acontecimentos do 

mundo adquiridos pelo público através das comunicações de massa.  

 

Pode-se dizer que a noticibilidade corresponde ao conjunto de critérios, operações e 

instrumentos com os quais os órgãos de informação enfrentam a tarefa de escolher, 

cotidianamente, de entre um número imprevisível e indefinido de fatos, uma quantidade finita 

e tendenciavelmente estável de notícias (WOLF, 1999). Estes critérios podem ser divididos 

em: proximidade, atualidade, identificação social, intensidade, ineditismo e identificação 

humana. Além dos requisitos que definem o que é ou não notícia, é importante o jornalista ter 

consciência que fato é aquilo que pode ser verificado, já o indício é uma possibilidade que 

pode ser circunstancialmente comprovada ou não. 

 

Tendo o homem interesse em saber o que acontece ao seu redor é relevante ressaltar que a 

proximidade não é necessariamente geográfica, ela também pode estar relacionada conforme 



 

o interesse pessoal do receptor, ou seja, um indivíduo apresenta mais interesse em fatos que se 

aproximem ou o afetem diretamente, como aumento de preço dos alimentos ou combustíveis. 

 

Existe também a forma de proximidade indireta, ou seja, fatos que não afetam o indivíduo de 

forma direta, mas que lhe despertam algum interesse. Esta também é a mesma lógica que 

acontece com a identificação social, o indivíduo tem interesse por fatos ocorridos que tem 

haver com sua realidade social.  

 

Outro acontecimento recorrente à notícia é a questão da atualidade em que ela é veiculada. O 

homem se interessa principalmente pelos fatos mais próximos ao seu tempo. 

 

Quanto mais intenso for o acontecimento, mais prenderá a atenção do leitor-consumidor. 

Exemplo disso é a utilização de números que não são possíveis de compreender ou 

dimensionar rapidamente, como por exemplo, um incêndio com cinco mil mortos, o 

lançamento de um carro que atinge 360Km/h, ou fatos de grande impacto social. Soma-se a 

isto o ineditismo do fato.  

 

A raridade de um acontecimento é fator essencial para o interesse que desperta e este pode ser 

subdividido em níveis diferentes. Um fato com probabilidade tendendo ao infinito, o valor 

notícia é alto; o fato provável, tal como um acidente de trânsito sem vítimas em uma grande 

cidade, não trás novidades para a população, logo o interesse por ele é pequeno; em um caso 

improvável como o mesmo acidente de carro, mas em uma cidade pequena ou um incêndio 

em um arranha-céu, trará uma maior importância noticiosa, pois é o surpreendente, o que 

difere do cotidiano; em último grau um fato de extrema improbabilidade como o 

aparecimento de discos voadores ou fantasma será recebido com descrédito ou crença, 

sugerirá concomitantemente uma situação trágica ou cômica.  

 

O último critério de noticibilidade é a identificação humana. Pessoas notáveis por algum 

motivo concretizam um ideal humano, aspirações, fantasias, desejos de consumo, etc., que 

dificilmente será alcançada por uma pessoa comum. 

 

É importante ressaltar que o desenvolvimento da informação se acirrou na sociedade urbana 

pós Revolução Industrial. A circulação de informação, quando jornalística, é uma decorrência 

normal de um sistema capitalista globalizado. Desta forma, pode-se considerá-la como um 



 

produto dentre outros (MEDINA, 1988), seguindo a lógica comercial/empresarial, que 

domina o pensamento contemporâneo. 

 

No jornalismo não foi diferente, visto que cada veículo acompanha um estilo compatível com 

as necessidades do meio em que atua, como periodicidade e instantaneidade, pois tem como 

foco principal o retorno financeiro, 

 

Assim as informações veiculadas têm que estar em sintonia com a angulação-
companhia, com a angulação-massa, ou seja, age como elemento regulador da oferta 
e da demanda. Os editores são os responsáveis, dentro das redações, em prezar pelos 
interesses da companhia e, desta forma, são elementos essenciais da estrutura da 
mensagem. (MEDINA, 1988, p.84). 

 

 

2.2 A ética e a notícia 

 

A ética jornalística não é só uma normatização do comportamento de editores e repórteres, 

são valores que só fazem sentido se forem seguidos por empregados e empregadores e 

tiverem os cidadãos como vigilantes. A liberdade de imprensa existe para beneficiar a 

sociedade e não para a mídia fazer negócios sem limites. 

 

A ética do jornalismo não trata originalmente de premissas institucionais (embora as 
pressuponha), mas lida com o campo abrangido pelas decisões individuais dos 
jornalistas. E isso não pode se perder de vista quando se quer compreender como os 
preceitos foram estabelecidos. (BUCCI, 2000, p.14) 

 

No cotidiano, quando alguém fala sobre ética, está se referindo à qualidade de honesto, ao 

atributo moral de uma prática, e não sobre um sistema de valores coletivamente 

compartilhados que sirvam de parâmetro para as ações humanas. Para Bucci (2000), a ética é 

vista como um acessório, não uma base. 

 

O jornalismo consiste em publicar o que os outros querem esconder, e isso já é a realização de 

uma ética. Mas devido à grande correria das redações, as decisões são tomadas solitariamente, 

não há tempo de discussões em equipe. “Toda vez que uma opção é feita, alguém perde e 

alguém ganha”. (BUCCI, 2000, p.43). 

 

Em suma, toda decisão jornalística é uma decisão que gera efeitos éticos. Mas se, 
para ser tomada, ela precisasse de seminários e colóquios, o jornalismo seria uma 
quimera. Seria impossível. Por isso, há razões práticas no fazer jornalístico que 



 

vivem adiando os debates éticos, muito embora a responsabilidade ética dos que 
chefiam as redações seja enorme. (BUCCI, 2000, p.44). 

 

“Manter sua independência”  é o que diz o primeiro dos dez preceitos do Código de ética da 

Associação Nacional de Jornais (ANJ) e também o que diz o primeiro dos oito artigos do 

Código de ética da Associação Nacional de Editores de Revistas (ANER). Mas não é sempre 

que vemos isso na prática, para Bucci (2000), boa parte das revistas e jornais leva em conta os 

interesses de governantes, anunciantes e outros agentes sociais na hora de informar o público, 

ou seja, acabam desinformando. 

 

Mas o Código de ética de Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj) traz como primeiro 

artigo as palavras: “O acesso à informação pública é um direito inerente à condição de vida 

em sociedade, que não pode ser impedido por nenhum tipo de interesse” . A independência faz 

parte do brio profissional. “Assim, tanto por pressão da cultura dos jornalistas como por 

estratégia das próprias empresas, as maiores redações brasileiras desfrutam de autonomia para 

tomar decisões editorias sem prestar contas à área responsável pela venda de espaço 

publicitário” . (BUCCI, 2000, p.57). 

 

A ética do jornalista poderia se resumir a um simples mandamento: não mentir. Mas o que 

fazer para seguir esse mandamento? Para Bucci (2000), o compromisso com a verdade 

absoluta é utópico, sendo que um indivíduo ao narrar um acontecimento a outro, o fará 

conforme suas limitações e compreensões pessoais, da mesma forma acontece com o 

jornalista que transmite ao público um fato através da sua interpretação. 

 

O assessor de imprensa trabalha para divulgar a boa imagem daquele que o contrata. Ele não 

ganha para perguntar aquilo que o público tem o direito de saber, mas sim para propagar 

aquilo que é de interesse do seu cliente. Na prática, não é jornalista.  

 

O assessor de imprensa não deve pressionar para que notícias a respeito do assessorado sejam 

publicadas, sonegar informações de interesse, defender os interesses do assessorado acima dos 

da população e publicar inverdades. Estas atitudes contrariam o Código de Ética da profissão 

e não raro prejudicam a imagem do assessorado. (KOPPLIN e FERRARETO, 2001). 

 

Existem dois tipos básicos de informação: a privada e aquela passível de se tornar pública. 

“Na empresa, o assessor deve ter acesso aos dois tipos, consciente de que o primeiro poderá 



 

se constituir até em, por exemplo, segredo industrial. A sua não divulgação não poderá, no 

entanto, entrar em choque com o Código de Ética da profissão.”  (KOPPLIN e FERRARETO, 

2001, p.41). 

 

Para Paul Johnson (apud BUCCI, 2000), os sete pecados capitais do jornalismo são: Distorção 

deliberada ou inadvertida; culto das falsas imagens; invasão da privacidade; assassinato de 

reputação; superexploração do sexo; envenenamento das mentes das crianças e abuso de 

poder. 

 

A distorção deliberada é a mentira consciente, que quando praticada atinge grandes 

proporções, principalmente quando é na televisão, pois o Brasil é um país que se comunica e 

se reconhece pela TV. A distorção inadvertida diz respeito à competência interna das 

redações, e pode ser enfrentada com os cuidados éticos e técnicos do jornalismo. “O engano 

ético de superestimar a agilidade como um bem em si mesmo conduz à falha técnica” . 

(BUCCI, 2000, p. 141). 

 

O culto das falsas imagens é o jornalismo que trata a realidade como ficção, que constrói 

pequenas novelas diárias em cujos protagonistas são tipos da vida real. 

 

A conseqüência da confecção da realidade espetacular não está apenas no 
sensacionalismo; ela redunda em egocentrismo, em fetichismo, em sexismo e se 
materializa no culto das falsas imagens. Os personagens são reais e, no entanto, 
fabricados – sempre falsos, em alguma medida. Reais porque de fato têm lugar no 
mundo dos mortais, como pessoas de carne e osso. Fabricados (e falsos) porque sua 
composição segue uma coerência mais dramática do que propriamente factual. 
(BUCCI, 2000, p.142). 

 

A invasão de privacidade é a conhecida fofoca, que cada vez vende mais. É a busca incessante 

sobre detalhes da vida privada de pessoas públicas. No caso das celebridades, muitas delas 

consentem com esta invasão. “Por mais privilegiados que sejam, como a realeza, por mais 

bem-sucedidos, como os astros de cinema e da música, por mais poderosos, como os chefes 

de governo, ou ricos e comemorados, todos precisam de alguma privacidade”. (JOHNSON 

apud BUCCI, 2000, p. 150).  

 

Deve-se também tomar o cuidado de diferenciar o que é interesse público da curiosidade 

perversa, a sede por escândalos. Neste caso, segundo Bucci (2000), as classes sociais menos 



 

privilegiadas é que são as mais atingidas, visto que só se fala em invasão de privacidade 

quando a pessoa prejudicada detém algum tipo de poder.  

 

O assassinato de reputação acontece, na maioria das vezes, por culpa da distorção deliberada 

ou inadvertida. Divulgar fatos que são inverdades, ou que não foram apurados corretamente, 

acaba destruindo as reputações dos envolvidos, pois o espaço dado para as desculpas não é o 

mesmo que foi dado para as denúncias.  

 

A superexploração do sexo existe porque dá audiência, vende. Segundo George Gilder (apud 

BUCCI, 2000, p.159), “As pessoas têm pouco em comum, exceto seus interesses lascivos e 

seus medos e ansiedades mórbidas. Tendo necessariamente por alvo esse mínimo 

denominador comum, a televisão piora a cada ano” .  

 

O envenenamento das mentes das crianças dá-se não por culpa apenas da imprensa, mas 

também da cultura. São os brinquedos violentos, as propagandas de cigarro e bebida que 

patrocinam os esportes, e o incentivo ao consumismo. O problema da imprensa é que ela não 

é crítica o bastante para combater este envenenamento. 

 

O abuso de poder é praticado pelos grandes veículos de comunicação, que muitas vezes têm o 

mesmo dono. “Não é a veiculação de conteúdos que precisa ser monitorada pela autoridade, 

mas o poder que precisa ser limitado – e isso significa limitar a propriedade dos meios 

eletrônicos de comunicação.”  (BUCCI, 2000, p.162). 

 

Johnson (apud BUCCI, 2000, p.165) também propõe os dez mandamentos que devem nortear 

os trabalhos dos jornalistas: Desejo dominante de descobrir a verdade; pensar nas 

conseqüências do que se publica; contar a verdade não é o bastante; possuir impulso de 

educar; distinguir opinião pública de opinião popular; disposição para liderar; mostrar 

coragem; disposição de admitir o próprio erro; eqüidade geral e respeitar e honrar as palavras. 

 

 

2.3 Mídia das fontes 

 

Marx e Engels (apud SANT’ANNA, 2005), antes mesmo da existência dos meios eletrônicos, 

associavam a informação e sua disseminação à relação entre as classes sociais. De acordo com 



 

Sant’Anna (2005), para eles as idéias dominantes dentro da esfera pública são da classe 

dominante. “A classe que detém a força material no seio da sociedade é, ao mesmo tempo, a 

força intelectual dominante desta mesma sociedade” (SANTA’ANNA, 2005, p.16). 

 

Quem detém a informação, detém o fator central de desenvolvimento, segundo Guareschi 

(apud SANT’ANNA, 2005). Uma tentativa de garantir um referencial ideológico dentro de 

uma sociedade é estar inserido no grupo que detém as idéias. 

 

São vários os casos que demonstram o jogo de interesse entre imprensa e poder. Para 

Guareschi (apud SANT’ANNA, 2005), as naturezas de poder que convivem regularmente 

são: econômica, política e simbólica .  

 

No Brasil, o perfil nacional vai provocar uma simbiose destes três poderes, uma vez 
que a classe política é a grande detentora dos meios de comunicação de massa, 
principalmente rádio e TV que serviram no passado de moeda de barganha política, 
e ao mesmo tempo, quando não são políticos os próprios empresários, estão eles 
representando no cenário nacional o interesse da classe econômica. (SANT’ANNA, 
2005, p.18) 

 

Não se pode negar a existência de influências ideológicas e comerciais nas mídias 

institucionais. Resta saber se “as Mídias Corporativas, ainda são um modelo hegemônico de 

difusão de informação utilizado pela imprensa tradicional, ou se elas constituem armas para, 

de um lado, se defender desta hegemonia e, de outro, para ampliá-la” . (SANT’ANNA, 2005, 

p.24). 

 

Os pesquisadores divergem sobre a origem da comunicação institucional, mas concordam que 

ela é mais antiga que a imprensa e, portanto não deve ser vista como um derivado jornalismo. 

Em suas raízes, a comunicação institucional possuía um canal direto com a sociedade, a fonte 

se comunicava diretamente com a opinião pública sem a intermediação de meio. “Ela não se 

limitava ao que hoje é a função básica da comunicação social de ser um instrumento de 

intermediação e de tentativa de interferência no conteúdo difundido pela imprensa” . 

(SANT’ANNA, 2005, p.25). Os atores sociais sempre procuraram tornar público seus atos, 

pontos de vista e intenções. 

 

Para muitos o jornalismo é um fiscal do governo e das pessoas que detém o poder econômico. 

Esta concepção surgiu na Europa ocidental ao longo do século XVIII, segundo Sant’Anna 



 

(2005). Mas não bastava mais a simples denúncia, já começavam a exigir a publicisação dos 

atos públicos e as denúncias de escândalos e irregularidades. “O Jornalismo assumia para si 

uma missão de dar transparência aos processos públicos de tomadas de decisão, de garantir o 

domínio das informações na esfera pública” . (SANT’ANNA, 2005, p.203). 

 

A responsabilidade profissional começou a se fazer presente no século XVIII, e começou a 

exigir uma padronização na apuração e publicação das notícias. Para Carta (apud 

SANT’ANNA, 2005) a função primeira do jornalismo é fiscalizar o poder, e um meio de 

comunicação nas mãos do governo careceria de credibilidade para desempenhar esta missão. 

“De fato, as experiências brasileiras de veículos estatais demonstraram que, sem um controle 

social, tais meios se transformaram em mecanismos de potencialização da imagem do 

emissor” . (SANT’ANNA, 2005, p.204). 

 

A alegação de que na comunicação institucional não existe um processo de oposição e 

fiscalização na relação jornalista/fonte, não é o bastante para descaracterizá-la como 

jornalismo. Para Bonville (apud SANT’ANNA, 2005), “O sistema de relações pode ser 

dominado pela fonte e, assim, ela impor ao jornalista condições para o conteúdo e para a 

reprodução.”  

 

É claro que existe também uma relação de oposição, pela qual fonte e jornalista 
visam objetivos diferentes e suas estratégias discursivas se opõem uma à outra e 
também o jornalista pode ter o domínio do processo, o que ocorre quando este atua 
sob condições pré-definidas pela mídia. (SANT’ANNA, 2005, p. 206). 

 

As características da Mídia Corporativa, segundo Sant’Anna (2005), são: 

 

·   Estruturadas por organização, movimentos ou segmentos corporativos; 

·   Financiados com recursos públicos ou privados, mas necessariamente contidos no 

orçamento da corporação; 

·   Difusores permanentes de informações; 

·   Difusores de informação sob o formato jornalístico; 

·   Objetivam atingir um segmento populacional maior do que aquele que poderia ser 

classificado como público interno; 

·   Detentores, ou não, de apoios materiais externo, publicitários e/ou culturais, mas sem 

fins financeiros ou de obtenção de dividendos ou de lucro. 



 

2.4 Jornal de empresa  

 

Existem diversos meios de comunicação interna usados para transmitir mensagens aos 

colaboradores. Jornais, intranet, e-mails, murais, boletins, etc. Mas o importante é saber como 

essas mensagens são transmitidas. “É necessário clareza, precisão, objetividade, rapidez, cuja 

meta maior é a integração e a motivação do funcionário” . (ROSA e CUNHA, 1999, p.9). 

 

A comunicação institucional deve ser encarada como um instrumento sério pelas 

organizações. Para Rosa e Cunha (1999), o mais importante sobre ela é a capacidade de 

conduzir o aumento da produtividade. 

 

A política editorial determina as bases estabelecidas para criar a identidade do jornal, nela são 

estabelecidas o formato, cores, linguagem, disposição das matérias. “No entanto, a política 

editorial de uma publicação não deve ser rígida. Pode sofrer modificações ao longo do tempo, 

visando não só a atualização e a reciclagem de idéias, mas também novos ares de 

diagramação”. (ROSA e CUNHA, 1999, p.11). O desaconselhável é mudar a linha editorial a 

cada publicação, assim o jornal perde a identidade. Não se deve esquecer de que a informação 

tem que circular com rapidez e eficiência.    

 

Segundo Rosa e Cunha (1999), para determinar a política editorial é necessário responder 

algumas perguntas: Para quem é o jornal; qual será a periodicidade; o que o jornal representa 

para aquele público; qual é o poder de fogo dos editores; eles têm autonomia. 

 

É necessário levar em conta alguns pontos importantes da política editorial (ROSA e 

CUNHA, 1999, p.16), como: os objetivos do veículo, o que se pretende alcançar com ele, 

quais os resultados esperados em termos de comunicação e o que ele não deve conter. 

 

É importante definir as características do público-leitor, como: quem é o leitor, qual a sua 

escolaridade, sexo, nível cultural, modo de pensar e agir frente à comunidade em que vive. É 

necessário também definir aspectos de conteúdo, como: a importância da diversidade de 

matérias; matérias que devem ser publicadas em determinada edição; buscar o equilíbrio nas 

abordagens sobre empregado versus empresa. 

 



 

Para Rosa e Cunha (1999), é necessário definir as características de apresentação do jornal, 

como: tamanho, aspectos gráfico-visuais e quantidade de fotos e ilustrações. É importante 

também exibir o jornal para grupos-chave, tais como: membros da diretoria da empresa, 

futuros leitores e especialistas de comunicação. Fazer mudanças importantes ao longo das 

edições quando forem necessárias, mostra que a instituição está se modernizando, 

acompanhando a evolução do seu público. 

 

 



 

3 A COMUNICAÇÃO DO CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

MINAS GERAIS – CRA/MG 

 

Este capítulo apresenta um breve histórico do CRA/MG e a estrutura de sua assessoria de 

comunicação. Para responder ao problema desta pesquisa, serão analisadas as matérias de 

capa de 13 edições do jornal publicadas no período de 2004 a 2008.  

 

 

3.1 A histór ia do CRA/MG 

 

Após a regulamentação da profissão de Administrador no Brasil, foi necessária a criação de 

um órgão responsável pela fiscalização do exercício profissional: Conselho Federal de 

Técnicos de Administração. Em 5 de fevereiro de 1968, a Junta Executiva do Conselho 

Federal de Técnicos de Administração instalou o Conselho Federal de Técnicos de 

Administração e 10 Conselhos Regionais, dentre eles o CRTA - 6� região, localizado em Belo 

Horizonte, Minas Gerais. Em 1969, a 6� Região passou à condição de Conselho, passando a 

receber uma contribuição institucional do CFTA.  

 

Em 1985, o Conselho Federal de Técnicos de Administração e os Conselhos Regionais de 

Técnicos de Administração receberam a denominação de Conselho Federal de Administração 

(CFA) e Conselhos Regionais de Administração (CRA), respectivamente. Ficou alterada 

também a nomenclatura da profissão de Técnico de Administração para Administrador. 

  

Integrante do Sistema CFA/CRA’s, que regulamenta e fiscaliza, em todo o território nacional, 

a profissão de Administrador, o CRA/MG impede a atuação de profissionais e empresas não 

registrados no mercado de trabalho, garantindo espaço para os legalmente habilitados. 

  

Além da sede, localizada em Belo Horizonte, o Conselho possui 13 Delegacias, 11 

Subdelegacias e 26 Representações no interior de Minas Gerais. Dessa forma, sua atuação 

abrange todas as regiões do estado, proporcionando aos administradores do interior os 

mesmos serviços da capital. 

 

O CRA é o órgão consultivo, orientador, disciplinador e fiscalizador do exercício da profissão 

de administrador. É uma autarquia dotada de personalidade jurídica de direito público, com 



 

autonomia técnica, administrativa e financeira. Não recebe nenhuma subvenção do Governo 

Federal, sendo mantida pela anuidade paga pelos profissionais inscritos. 

 

 

3.2 A estrutura da assessor ia de comunicação do CRA/MG 

 

A assessoria de comunicação do CRA/MG é responsável pela criação e elaboração do 

clipping diário, atualização da intranet e do site, cobertura e organização de eventos para o 

público interno e externo e relacionamento com a imprensa. Além disso, é dela a função da 

elaboração de 14 informativos, sendo eles impressos e digitais tendo periodicidade semanal, 

mensal e bimestral. Cada informativo é destinado a um público diferente, exceto o CRA/MG 

em Destaque e o Adm. Notícias, que são destinados a todos os administradores registrados.  

 

O CRA/MG em Destaque é um informativo digital, semanal, que é publicado às sextas-feiras. 

Ele é destinado a todos os administradores registrados no CRA/MG e aborda as principais 

ações do Conselho realizadas durante a semana e traz uma seleção de notícias de interesse da 

classe, que foram publicadas em sites e jornais durante a semana. 

   

O Adm. Notícias é um jornal impresso, bimestral, destinado a todos os administradores 

registrados no CRA/MG. Nele são publicadas notícias sobre o CRA/MG, CFA e outros 

Conselhos. Ele é o principal informativo do CRA/MG. Este jornal é objeto de análise desta 

pesquisa. 

 

O Boa Semana Colaboradores é um informativo digital, semanal, que é publicado às 

segundas-feiras. Ele é destinado aos Conselheiros, Delegados, Subdelegados e Representantes 

do CRA/MG. Nele são publicadas notícias de interesse interno como: contratações, 

demissões, férias, requisições, divulgação de eventos, entre outras. 

 

O Adm. Academia é um informativo digital, semanal, que é publicado às quartas-feiras. Ele é 

destinado aos Coordenadores e Dirigentes de curso de administração das instituições de 

ensino superior de Minas Gerais. Ele aborda notícias e artigos sobre as faculdades e cursos de 

administração. 

 



 

O Futuro Administrador é um informativo digital, mensal, publicado na última semana do 

mês. Ele é destinado a estudantes do curso de administração. Para receber este boletim é 

necessário se cadastrar no site do CRA/MG. As matérias e artigos nele publicados tratam de 

assuntos relevantes para a formação destes alunos como: empresas juniores, vagas de estágio, 

as diferentes áreas da administração, cursos de especialização, entre outras. 

 

Os outros nove informativos são digitais, mensais, e são destinados aos professores de 

diferentes disciplinas da administração tendo cada uma o seu informativo. São elas, Comércio 

Exterior, Recursos Humanos, Marketing, Sistemas de Informação, Planejamento Empresarial 

e Projetos, Teoria Geral da Administração, Empreendedorismo, Administração Financeira e 

Logística.  

 

O clipping é eletrônico e diário sendo destinado a todos os colaboradores do CRA/MG. Nele 

são publicadas as principais notícias do dia. Este informativo tem o intuito de fazer um 

resumo das principais notícias veiculadas na mídia. 

 

A intranet é atualizada diariamente pela assessoria de comunicação. Nela há uma relação de 

todos os funcionários, Conselheiros, Delegados, Subdelegados e Representantes do CRA/MG. 

Há também as seções: aniversariantes do mês; funcionários de férias; documentos de uso 

comum; agenda (com todos os eventos promovidos pelo CRA/MG); novidades e publicações 

(boletins CRA/MG em Destaque e Boa Semana Colaboradores).  

 

O site é atualizado diariamente pela assessoria de comunicação, que é responsável pelas 

seguintes seções: artigos, notícias, notícias do sistema CFA/CRA’s e agenda de eventos.  

 

A assessoria de comunicação também é responsável pela realização de três eventos regulares: 

 

·  Café com o Presidente – encontro quinzenal entre o presidente do CRA/MG e os 

colaboradores. Este evento serve como um canal para o estreitamento entre os 

funcionários e o presidente. É sorteado um funcionário por área e não é permitida a 

presença dos coordenadores, desta maneira, os participantes não se sentem 

constrangidos em expor suas opiniões; 

 



 

·  Café com os Administradores – encontro entre o presidente do CRA/MG com os 

administradores registrados. Este evento tem a função de estreitar o relacionamento 

entre o CRA/MG e os administradores. A inscrição é feita pelo site e são sorteados 10 

participantes a cada edição; 

 

·  Aniversariantes do Mês - Reunião mensal entre todos os funcionários do CRA/MG 

que desejam comemorar quem fez aniversário no mês.  

 

A assessoria de comunicação também é responsável pela cobertura dos eventos realizados 

pelo CRA/MG, como fóruns, palestras e encontros. Além disso, a área de comunicação realiza 

contatos com a imprensa através do envio de releases. 

 

 

3.3 Jornal Adm. Notícias 

 

O jornal Adm. Notícias foi criado para suprir a necessidade do Conselho Regional de 

Administração (CRA/MG) de estar em contato periódico com os administradores ali 

registrados. O jornal foi criado em 2004, na gestão do atual presidente, Gilmar Camargo de 

Almeida. Hoje, o jornal conta com uma tiragem de 40 mil exemplares e periodicidade 

bimestral. 

 

 

3.3.1 Caracter ísticas do Adm. Notícias 

 

O Adm. Notícias é um jornal impresso, direcionado a todos os administradores registrados no 

CRA/MG. A primeira edição foi veiculada em janeiro/fevereiro/março de 2004. Até a sua 5� 

edição ele teve a periodicidade trimestral. A partir da 6� edição, ele passou a ser bimestral e 

continua dessa maneira até hoje. As 1� e 2� edições eram de seis páginas, a partir da 3� edição 

ele passou a ter oito páginas, e assim continua. O jornal é feito em formato A4 em papel 

couchê fosco. 

 

Nota-se que as cores predominantes do jornal são o azul escuro e o laranja. O azul escuro é a 

cor da administração, já o laranja foi escolhido por ser uma cor de destaque, que chama a 



 

atenção, e que combina visualmente com o azul. Estas cores predominam em todas as edições 

do jornal.   

 

O Adm. Notícias possui algumas seções permanentes e outras que surgem conforme a 

necessidade de veiculação. No decorrer das edições houve mudanças nas seções fixas, que 

atualmente são oito: Editorial; Correspondência; Espaço do Administrador; Agenda; Adm. 

Destaque Acadêmico; Ações dos Conselheiros; Ações dos Delegados, Subdelegados e 

Representantes e CRA/MG Responde. 

 

O Editorial do jornal é assinado pelo presidente do Conselho de Minas Gerais, Gilmar 

Camargo de Almeida. O texto tem como característica apresentar uma síntese das principais 

notícias da edição. É importante ressaltar que, a mudança ocorrida na 19ë edição se restringiu 

somente à parte gráfica, sendo que o texto continua com as mesmas particularidades das 

edições anteriores. 

 

Nas 1� e 2� edições, o jornal teve a tiragem de 20 mil exemplares. Nas 3� e 4� edições a 

tiragem passou a ser 25 mil exemplares. Nas edições 5� à 16� a tiragem era de 35 mil 

exemplares. A partir da 17� edição, a tiragem passou a ser de 40 mil exemplares.  

 

O nome do jornal aparece em uma barra vertical do lado direito da página na cor azul. O texto 

está escrito verticalmente. A palavra “Adm.”  está em caixa alta, na cor branca. A palavra 

“notícias”  está escrita em caixa baixa, na cor laranja, em uma letra cursiva. Logo abaixo, 

encontra-se as informações sobre a publicação tais como a edição, mês e ano, seguidas da 

logomarca do CRA/MG, tudo na cor branca.  

 



 

 

 

O editorial aparece na 2� página, em uma barra vertical laranja, no canto esquerdo da página. 

O texto está na cor azul escuro e com a foto do presidente do CRA/MG logo abaixo. 

 



 

 
 

A partir da 20� edição este layout foi modificado. O nome do jornal passou a aparecer numa 

barra vertical no alto da página e o texto está em caixa alta. A palavra “Adm” está escrito em 

branco, com o fundo azul escuro. A palavra “Notícias”  está escrita em azul escuro com o 

fundo branco. A logomarca do CRA/MG aparece logo após o nome do jornal, na cor azul 

escuro em um fundo branco. Logo abaixo do nome do jornal estão as informações da 

publicação tais como a edição, o mês e o ano, o texto está em caixa alta, na cor azul escuro no 

fundo branco.   

 



 

 

 

O editorial também mudou a partir da 20� edição. Ele agora está em um quadrado, localizado 

no canto esquerdo superior da 2� página. Este quadrado é branco com as bordas e o texto na 

cor azul escuro. A foto do presidente do CRA/MG está no canto esquerdo superior do 

quadrado. 

 



 

 

 

 

3.3.2 Análise descr itiva do Adm. Notícias 

 

Serão analisadas três edições por ano, publicadas a partir de 2004, exceto no ano de 2008, que 

até a finalização desta pesquisa, havia tido apenas uma edição. As edições foram escolhidas 

buscando mostrar, além das notícias da capa, as mudanças gráficas e editoriais ocorridas 

desde o seu surgimento. 

 

 

3.3.2.1 Edições de 2004 

 

A 2� edição do Adm. Notícias, dos meses de março a maio de 2004, traz na capa um artigo 

sobre a obrigatoriedade do pagamento da anuidade profissional, escrito pelo advogado do 

CRA/MG, Abel Chaves Júnior. O artigo vem acompanhado da foto de equipe da Assessoria 

Jurídica do CRA/MG. Abaixo do artigo, segue a chamada das principais notícias, “Plano de 

Carreiras do Estado”  e “Projeto CRA na Estrada” . 



 

 

“Plano de Carreiras do Estado”  é um artigo, publicado na página 2 do jornal, escrito pela 

Diretora de Fiscalização e Registro do CRA/MG, Alcina Costa Souto, que fala sobre a 

fiscalização realizada no processo de reestruturação dos planos de carreiras dos servidores 

públicos de Minas Gerais. “Projeto CRA na Estrada”  é uma matéria, publicada na página 3, 

sobre o projeto do CRA/MG que promove Fóruns Mineiros de Administração (FMA) em 

algumas cidades do interior de Minas Gerais. Esta notícia está acompanhada da programação 

dos próximos Fóruns e da foto de alguns integrantes da Câmara CRA Jovem, idealizadora do 

projeto. 

 

A capa da 3� edição, dos meses de junho a agosto de 2004, apresenta o artigo “Administração: 

A profissão do presente” , que fala sobre a necessidade de valorizar a profissão do 

administrador, escrito pelo Conselheiro do CRA/MG, João Lucas da Silva. Abaixo do artigo 

estão as chamadas de capa “Câmaras Setoriais em pleno vapor”  e “De Olho na saúde 

financeira do CRA/MG”. 

 

A matéria,“Câmaras Setoriais em pleno vapor” , publicada na página 3, parabeniza as Câmaras 

Setoriais mais atuantes no primeiro semestre de 2004. A matéria acompanha a foto do 

presidente do CRA/MG no FMA de Itajubá, uma idealização da Câmara CRA Jovem. Logo 

abaixo da matéria, há um quadro com as principais atividades promovidas pelas Câmaras. Na 

página 5, “De Olho na saúde financeira do CRA/MG” é uma demonstração financeira dos 

quatro primeiros meses de 2004. 

 

A capa da 4� edição, de setembro a novembro de 2004, traz o artigo “Eleições CRA/MG, Voto 

Consciente” , escrito pelo Presidente da Comissão Permanente Eleitoral do CRA/MG, 

Sebastião Gomes da Silveira Carvalho. O artigo fala sobre a necessidade dos profissionais 

encararem o voto como um direito da classe e não apenas como uma obrigação profissional. 

A eleição em questão era para a renovação de um terço dos Conselheiros do CRA/MG, com 

mandatos para o período de 2005 a 2008. As chamadas de capa são: “Projeto CRA na 

Estrada” , “Especial sobre as Eleições 2004 do CRA/MG” e “Acompanhe a situação financeira 

do CRA/MG”. 

 

Na página 3, a matéria “CRA na Estrada” , faz um balanço sobre os FMA’s ocorridos no 

primeiro semestre de 2004. Nas páginas 4 e 5, o jornal traz um especial sobre as chapas 



 

concorrentes para a eleição  de renovação dos Conselheiros do CRA/MG, quais os seus 

componentes e as suas plataformas. Na página 7, há uma tabela com a demonstração 

financeira do CRA/MG no primeiro semestre de 2004.  

 

A 5� edição do Adm. Notícias, de dezembro de 2004 a fevereiro de 2005, apresenta na capa 

uma matéria que aborda as principais realizações do CRA/MG em 2004. Abaixo da matéria 

há uma foto do presidente do CRA/MG com um Conselheiro e o palestrante de um dos 

eventos citados na matéria. As chamadas de capa são: “Parcerias do CRA/MG para 2005”, 

“Resultado das eleições e propostas da nova diretoria”  e “Balanço financeiro do CRA/MG”. 

 

Na página 3, “Parcerias do CRA/MG” apresenta uma tabela com as parcerias que o CRA/MG 

firmou para 2005 e quais os benefícios que elas trarão para os administradores. Nas páginas 4 

e 5, “Novos Conselheiros eleitos” , é um especial que apresenta o resultado das eleições, a 

nova diretoria e as suas propostas. 

 

 

3.3.2.2 Edições de 2005 

 

A partir da 6� edição o jornal passa a ser bimestral. Esta edição foi publicada nos meses de 

março e abril de 2005. Na capa há o artigo “A importância dos conselhos profissionais para a 

sociedade atual” , escrito pelo advogado do CRA/MG, Abel Chaves Júnior. Este artigo fala 

sobre a importância dos conselhos profissionais para a regulação, administração e valorização 

das profissões. As chamadas de capa são: “Fiscalização inicia trabalhos” , “Conheça os 

ganhadores das bolsas de estudo”  e “Visita de faculdades à sede do CRA/MG”. 

 

A matéria “Fiscalização planeja ações para 2005” , que está na página 2, aborda todas as ações 

planejadas pela área de Fiscalização para 2005 e 2006. A matéria fala ainda sobre as 

realizações da fiscalização no primeiro trimestre de 2005. Na página 3, a matéria “10 

Administradores de sorte” , apresentou o resultado do sorteio de 10 bolsas integrais para 

cursos de pós-graduação. As bolsas foram oferecidas por instituições de ensino parceiras do 

CRA/MG. A matéria está acompanhada da foto do sorteio. A matéria “Estudantes visitam o 

CRA/MG”, que está na página 4, fala sobre a visita à sede do CRA/MG que estudantes de 

administração de algumas faculdades fizeram. As visitas são acompanhadas de uma palestra 

sobre o exercício profissional e o mercado de trabalho do administrador. A matéria 



 

acompanha duas fotos de alunos que participaram das visitas e uma foto do presidente do 

CRA/MG proferindo palestra aos alunos. 

 

A capa da 8� edição, de agosto e setembro de 2005, apresenta como destaque um cartaz sobre 

os 40 anos da regulamentação da profissão de administrador, que é comemorado dia 9 de 

setembro. Abaixo do cartaz há o destaque para as seguintes matérias: “CRA/MG promove 

campanha para doação de sangue”, “A história da Administração” , “Minas Gerais é o mais 

votado para sediar o XIX ENBRA” e “Balanço Financeiro do 1ë semestre de 2005”. 

 

A matéria “CRA/MG promove campanha para doação de sangue no aniversário da profissão” , 

na página 4, fala sobre a importância da doação de sangue e sobre a campanha que o 

Conselho promoveu como parte das comemorações dos 40 anos da regulamentação da 

profissão. Abaixo da matéria, segue um quadro com os locais de doações de sangue em Belo 

Horizonte e no interior de Minas Gerais. Na página 5, a matéria “CRA/MG organizará o 

ENBRA” fala sobre a escolha do estado de Minas Gerais, por votação, para sediar o XIX 

ENBRA – Encontro Brasileiro de Administração. Na página 6, o artigo “Administrador – 40 

anos – Uma conquista profissional” , escrito pelo presidente do CRA/MG, Gilmar Camargo de 

Almeida, fala sobre a evolução e as conquistas da administração no Brasil. O balanço 

patrimonial do CRA/MG no primeiro semestre de 2005 é apresentado na página 7. 

 

 

3.3.2.3 Edições de 2006 

 

A 12� edição, dos meses de abril e maio de 2006, apresenta na capa a matéria “ Inscrições 

abertas para o XIX ENBRA”, com informações sobre a programação do evento. As chamadas 

de capa são “ IES apóiam ações do CRA/MG”, “CRA/MG realiza mais oito FMA’s”  e 

“Fiscalização apresenta resultados” . 

 

A matéria “ IES apóiam ações do CRA/MG”, na página 2, aborda a parceria do CRA/MG com 

algumas instituições de ensino superior, com a realização de palestras, visitas de estudantes à 

sede do Conselho e a participação da entidade em solenidades de colação de grau, entrega de 

carteiras de registros profissionais e homenagem ao aluno que mais se destacou durante o 

curso promovendo a entrega de um troféu que simboliza o destaque acadêmico. Na página 5, 

a matéria “CRA/MG realiza mais oito FMA’s” , faz uma síntese dos oitos fóruns realizados no 



 

segundo bimestre de 2006. Acompanha a matéria fotos de diversos momentos dos FMA’s. A 

matéria “Fiscalização apresenta resultados” , na página 8, fala sobre os resultados do plano de 

fiscalização para pessoa jurídica prestadora de serviço no campo da administração, que foi 

implantado em agosto de 2005 pelo CRA/MG. 

 

A edição në13, dos meses de junho e julho de 2006, apresenta na capa a matéria 

“ Investimentos resultam no crescimento de registros” , sobre os bons resultados que o 

CRA/MG obteve, principalmente no aumento do número de registros, devido a investimentos 

feitos nas áreas de Fiscalização e Recursos Humanos. As chamadas de capa são: “CRA/MG 

terá nova sede”, “XIX ENBRA em Belo Horizonte”  e “Cinco FMA’s no interior de MG”. 

 

Na página 2, a matéria “CRA/MG terá nova sede”, fala sobre aprovação da proposta da 

diretoria de abrir processo licitatório para a seleção de empresa que irá elaborar o projeto da 

construção de nova sede. A matéria “XIX ENBRA em Belo Horizonte” , nas páginas 4 e 5, é 

um especial sobre o evento que apresenta a programação científica, e pacotes promocionais 

para inscrição. 

 

A partir da 15� edição, outubro e novembro de 2006, o jornal apresentou uma modificação, 

trazendo apenas chamadas na capa acompanhada de fotos. A manchete desta edição foi “XIX 

ENBRA: BH Acolhe o principal evento da Administração do Brasil” , além das chamadas: 

“Eventos Acadêmicos”  e “3� Assembléia de Presidentes” . 

 

A matéria principal, nas páginas 4 e 5, é um especial sobre o XIX ENBRA com ênfase no 

conteúdo das palestras ocorridas durante o evento. Na página 6, a matéria “Eventos 

Acadêmicos” , fala sobre os eventos: I Encontro Nacional dos Coordenadores dos Cursos de 

Administração; I Seminário Nacional de Logística e sobre o III Seminário Nacional de TGA. 

A matéria “3� Palestra de Presidentes” , na página 3, fala sobre o evento que ocorreu 

paralelamente ao XIX ENBRA, que reuniu 25 presidentes dos CRA’s. 

 

 

3.3.2.4 Edições de 2007 

 

Na 18� edição, maio e junho de 2007, a capa apresenta a manchete “CRA/MG realiza mais 

novo Fóruns Mineiros de Administração”  e as seguintes chamadas: “Eventos Acadêmicos” , 



 

“Entrevista como presidente da FHEMIG”, “Diplomas falsos” , “Prêmio Belmiro Siqueira”  e 

“Espaço do Administrador” . 

 

A matéria principal, na página 3, traz uma tabela com o número de participantes, quantidade 

de alimentos arrecadados, instituições beneficiadas e os locais onde ocorreram os FMA’s no 

segundo bimestre do ano. Na mesma página a matéria “Eventos Acadêmicos” , fala sobre o 

início do projeto que irá realizar encontros entre coordenadores de curso e estágio e 

professores de diversas disciplinas da administração. Nesta edição foi informada a realização 

do I Encontro de Coordenadores de Estágio. Nas páginas 4 e 5, o destaque é para e entrevista 

com o presidente da FHEMIG, Luis Márcio Araújo Ramos, falando da importância de sua 

formação como administrador para a sua vida profissional. Na página 5, a matéria “Diplomas 

Falsos”  fala sobre quais são os procedimentos tomados pelo CRA/MG ao receber um diploma 

falso. A matéria “Prêmio Belmiro Siqueira” , na página 8, fala sobre o início das inscrições e 

as modalidades que concorrerão ao prêmio. Informa também sobre o ganhador do prêmio em 

2006, na modalidade dissertação de mestrado, Magnus Luiz Emmendoerfer, que é registrado 

no CRA/MG. O artigo “Empreendedorismo e Cultura Brasileira” , de Wellington Damasceno 

de Lima, foi destaque na página 6. 

 

A 20� edição tem como destaque um cartaz de comemoração pelos 42 anos de 

reconhecimento da profissão de administrador no Brasil, além das chamadas: “CRA/MG 

recebe Troféu Aplauso” , “CRA/MG inaugura mais duas Delegacias no Sul de Minas” , 

“CRA/MG terá acesso a informações de empresas cadastradas na JUCEMG” e “Confira as 

obras doadas ao acervo bibliográfico do CRA/MG”. 

 

Na página 4, a matéria “CRA/MG recebe Troféu Aplauso” , trata sobre a premiação oferecida 

pelo jornal Hoje em Dia através da colunista, Sayonara Calhau, aos cidadãos e empresas que 

foram destaque em suas áreas em 2007. Na mesma página, a matéria “CRA/MG inaugura 

mais duas Delegacias no Sul de Minas”  fala sobre a inauguração de duas Delegacias nas 

cidades de Lavras e Varginha. Na página 6, a matéria “CRA/MG terá acesso a informações de 

empresas cadastradas na JUCEMG” fala sobre o convênio que o CRA/MG firmou com a 

Junta Comercial de Minas Gerais, que permitirá o acesso às informações das empresas que se 

registrarem na entidade. Estas informações são importantes para o CRA/MG intensificar a 

fiscalização sobre as empresas que atuam na área privativa da administração, mas não são 



 

registradas no Conselho. A matéria “Confira as obras doadas ao acervo bibliográfico do 

CRA/MG” apresenta uma relação dos novos títulos que compões o CRA/MG. 

 

Na 21� edição, novembro e dezembro de 2007, a capa apresenta como destaque “Mais uma 

edição do projeto CRA/MG na estrada é realizada com sucesso” . As chamadas desta edição 

são: “CRA/MG realizou 11 encontros acadêmicos em 2007”, “CRA/MG aproxima-se dos 

Administradores em 2007”, “Confira os convênio do CRA/MG para 2008”, “CFA aprova 

contas do CRA/MG” e “Valores, descontos e datas de vencimento da anuidade de 2008”. 

 

Na página 6, a matéria “Mais uma edição do projeto CRA/MG na estrada é realizada com 

sucesso”  faz um resumo dos 39 FMA’s realizados em 2007. A matéria da página 5, 

“CRA/MG realizou 11 encontros acadêmicos em 2007” sintetiza os 11 encontros acadêmicos 

realizados em 2007. Na página 4, a matéria “CRA/MG aproxima-se dos Administradores em 

2007” apresenta um mapa do estado com a relação de todas as Delegacias, Subdelegacias e 

Representações do CRA/MG e quais são os serviços disponibilizados por cada uma delas. 

“Confira os convênio do CRA/MG para 2008”  é uma tabela com os convênios disponíveis 

para 2008 aos administradores registrados. “CFA aprova contas do CRA/MG”, na página 7, a 

matéria fala sobre a aprovação integral das contas do CRA/MG em 2006 pela Câmara de 

Administração e Finanças do CFA. A matéria “Valores, descontos e datas de vencimento da 

anuidade de 2008”, na página 8, fala sobre o valor integral da anuidade de 2007 do CRA/MG 

e os descontos concedidos aos pagamentos antecipados. 

 

 

3.3.2.5 Edições de 2008 

 

A edição në22 do jornal tem como destaque a matéria “Administradores praticam a 

solidariedade com doações” , e as chamadas “Estagiários das Delegacias recebem treinamento 

na sede do Conselho” , “CRA/MG obtém decisões favoráveis na justiça” , “A importância do 

Registro Profissional” , “CRA/MG de olho nos concursos” , e “Anuidade ainda pode ser paga 

com desconto” . 

 

A manchete “Administradores praticam a solidariedade com doações” , na página 3, fala sobre 

a doação de brinquedos às crianças da Casa Abrigo Recanto Gente Feliz, Casa Restauração, 

Casa Refúgio, Casa Renascer e Casa Recanto. Os brinquedos foram doados por 



 

administradores e colaboradores para a campanha “Natal de Brinquedos” , promovida pelo 

CRA/MG. Na página 4, a matéria “Estagiários das Delegacias recebem treinamento na sede 

do Conselho”  fala sobre o treinamento dado aos estagiários e fiscais do interior, além de 

colaboradores dos Conselhos de Mato Grosso, Amapá, e Roraima. “CRA/MG obtém decisões 

favoráveis na justiça” , na página 3, fala sobre as 49 decisões que o CRA/MG obteve a seu 

favor na justiça. “A importância do Registro Profissional”  é uma tabela apresentada na página 

5, sobre a função do CRA, a necessidade do registro, suas vantagens e o campo profissional 

do administrador. Na página 8, a matéria “CRA/MG de olho nos concursos”  trata sobre as 

solicitações de alterações em concursos que estavam com o edital irregular. A matéria 

“Anuidade ainda pode ser paga com desconto” , na página 8, é um lembrete aos 

administradores sobre os descontos da anuidade para o mês de fevereiro. 

 

 

3.3.3 Análise de conteúdo do Adm. Notícias 

 

Então, analisando os critérios de noticiabilidade desse jornal, podemos observar que durante 

as 13 edições do jornal Adm. Notícias, analisadas entre 2004 e 2008, houve duas mudanças 

gráficas na disposição das matérias e no formato. A primeira alteração ocorreu na edição 15, 

em outubro e novembro de 2006 e a segunda na edição 20, em setembro e outubro de 2007. É 

necessário ressaltar que as mudanças não afetaram a identidade do veículo, pois aconteceram 

gradualmente e mantiveram a linguagem e as cores. Outro ponto importante é que os critérios 

de noticiabilidade continuaram os mesmos, como demonstramos a seguir. 

 

Mesmo escolhendo edições com publicação em datas diversas, notou-se que alguns assuntos 

são abordados constantemente, tais como: Anuidade profissional (veiculado nas 2�, 21� e 22� 

edições); Fórum Mineiro de Administração (2�, 3�, 4�, 13�, 18� e 21� edições); Demonstrativo 

financeiro (3�, 4�, 5�, 8� e 21� edições), ENBRA – Encontro Brasileiro de Administradores (8�, 

12ë, 13� e 15� edições); Eventos Acadêmicos (15�, 18� e 21� edições) e referentes a Registros 

Profissionais (6�, 12�, 13� e 22� edições). Assim, esta pesquisa dará maior ênfase nos seis 

assuntos mais recorrentes nas edições demonstradas acima para analisar os critérios de 

noticibilidade.  

 

O primeiro conceito analisado é a proximidade, que não é necessariamente geográfica, ela 

também pode estar relacionada ao interesse pessoal do receptor, ou seja, é relevante ao 



 

administrador saber notícias sobre eventos realizados pelo CRA/MG como o XIX ENBRA, 

FMA’s e Eventos Acadêmicos. Também é importante o administrador estar informado sobre 

acontecimentos que o afetem diretamente como, por exemplo, informações sobre a anuidade a 

ser paga. 

 

Existe também a forma de proximidade indireta, ou seja, fatos que não afetam o indivíduo de 

forma direta, mas que lhe despertam algum interesse, como os demonstrativos financeiros 

publicados em cinco edições analisadas.  

 

Outro acontecimento recorrente à notícia é a questão da atualidade em que ela é veiculada. 

Além das matérias recorrentes em diversas edições, já citadas acima, a atualidade está 

presente em grande parte das notícias, como eleições, convênios e parcerias, sorteio de bolsas, 

diplomas falsos, Prêmio Belmiro Siqueira, campanha Natal de Brinquedos, visitas de 

faculdades, nova sede, Assembléia de Presidentes dos CRA’s, Troféu Aplauso, inauguração 

de Delegacias no sul do estado, doações de livros para o acervo bibliográfico da instituição, 

treinamento de estagiários e colaboradores e fiscalização de concursos públicos. 

 

Quanto mais intenso for o acontecimento, mais prenderá a atenção do leitor-consumidor. 

Como podemos ver na notícia, da 3� edição, sobre balanço que apresenta ativo financeiro de 

R$ 1.225.785,72 e saldo patrimonial de R$ 5.087.068,59. A utilização de números que não 

são possíveis de compreender ou dimensionar chama a atenção do leitor rapidamente.  

 

A raridade de um acontecimento, como o caso da realização do XXI ENBRA em Minas 

Gerais e a nova sede da CRA/MG são fatos que despertam a atenção do leitor, pois são fatos 

que diferem do cotidiano.  

 

O último critério de noticibilidade é a identificação humana. Pessoas notáveis por algum 

motivo concretizam um ideal humano, aspirações, fantasias, desejos de consumo, etc., isso 

pode ser visto na entrevista realizada na 18� edição com o presidente da FHEMIG, Luiz 

Márcio Araújo Ramos, que exemplifica um modelo de administrador de sucesso. Outra 

matéria que segue o mesmo caminho é a entrega do Prêmio Belmiro Siqueira, oferecido pelo 

CFA ao administrador Magnus Luiz Emmendoerfer, pelo 1ë lugar na modalidade dissertação 

de mestrado. 

 



 

Podemos observar também que o jornal Adm. Notícias, possui as características de mídia 

corporativa, de acordo com Sant’Anna (2005). O jornal é uma estrutura organizada e é 

financiado com recursos contidos no orçamento da instituição e não tem possui fins de 

obtenção de lucro. É difusor permanente de informações, pois existe desde de 2004 e tem a 

periodicidade bimestral. Pode-se afirmar que ele é difusor de informações sob o formato 

jornalístico, já que ele segue os critérios de noticiabilidade, já citados anteriormente. Objetiva 

atingir um segmento populacional maior do que seu público interno, pois é direcionado aos 

administradores registrados no CRA/MG, número que atinge aproximadamente a marca de 38 

mil profissionais, e possui tiragem de 40 mil exemplares.  

 

Nota-se também, que o jornal analisado por esta pesquisa segue os critérios de um jornal de 

empresa, segundo Rosa e Cunha (1999). O Adm. Notícias, é usado como instrumento 

estratégico pelo Conselho, ou seja, ele é destinado aos administradores e busca valorizar a 

imagem desta profissão perante o seu público e a sociedade. Ele mantém uma linha editorial 

coerente, pois as mudanças ocorridas nas edições analisadas foram graduais e não mudaram a 

identidade do jornal. 

 



 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A tecnologia fortaleceu os canais de comunicação em todo o globo, apagando as fronteiras 

nacionais criando o que Mcluhan (apud ARGENTI, 2006) denominou aldeia global. Assim 

hoje, o conteúdo das comunicações empresariais não atinge indivíduos, mas grupos. Os 

membros que integram uma organização tendem a discutir os temas veiculados nas 

publicações, dando vida à empresa, pois ela serve como um de seus legitimadores. 

Atualmente uma empresa deve ir além de se preocupar com as vendas, deve procurar 

sedimentar a credibilidade da organização. 

 

Para Rego (1986), as publicações institucionais têm como objetivo divulgar informações 

sobre a empresa e integrar os públicos relacionados a ela, ao mesmo tempo em que pretende 

projetar a empresa construindo, ou melhorando a sua imagem. Para isso é necessária a 

utilização de difusores permanentes de informações sob o formato jornalístico, que atendam 

um segmento populacional maior do que aquele que poderia ser classificado como público 

interno (SANT’ANNA, 2005). 

 

A comunicação organizacional foi propulsora da mudança de paradigma da comunicação 

como função laboral para uma ferramenta estratégica nas organizações, que passou a ser 

conhecida como comunicação empresarial. Embora a comunicação empresarial tenha um 

conceito estratégico, ela necessita de um setor especializado que conheça as ferramentas de 

assessoria de comunicação para ser eficaz. 

 

A função assessoria de imprensa teve início com Ivy Lee, em 1906. Segundo Chaparro (2006, 

p.36), o desafio de Ivy Lee era “prestar assessoria que auxiliasse os empresários a corrigir a 

imagem que deles fazia a opinião pública, com a divulgação de informações favoráveis às 

empresas, pela imprensa informativa” . Mas a atividade começou a se disseminar pelo mundo 

somente a partir da década de 40. No Brasil a empresa pioneira nesta atividade foi a 

Volkswagen, em 1961. 

 

Desde então, o número de profissionais de jornalismo exercendo atividades de assessoria de 

imprensa no Brasil aumentou nas décadas seguintes, fato que contribuiu para a 

profissionalização da atividade. A legitimação profissional confunde-se com a própria história 

dos estudos sobre a comunicação nas organizações no Brasil, segundo Curvello (2006). Nas 



 

décadas de 60 e 70 os estudos nessa área voltavam-se para as relações públicas ou jornalismo 

empresarial. Hoje a assessoria de imprensa, setor responsável pela imagem da instituição, é 

considerada como “a administração dos fluxos de informação e relacionamento entre fontes e 

jornalistas” , segundo Duarte (2006, p.96). 

 

Na elaboração de produtos de comunicação, a assessoria precisa seguir algumas regras para 

definir o que é notícia, para isso Wolf (1999) estabeleceu seis critérios de noticiabilidade: 

proximidade, atualidade, identificação social, intensidade, ineditismo e identificação humana. 

Tudo que não corresponde a esses requisitos é excluído, por não se adequar às rotinas 

produtivas. Rosa e Cunha (1999) afirmam que a comunicação institucional deve ser encarada 

como um instrumento sério pelas organizações, sendo necessárias clareza, precisão, 

objetividade e rapidez.  

 

Esta pesquisa analisou a assessoria de comunicação do Conselho Regional de Administração 

de Minas Gerais (CRA/MG) e o seu informativo Adm. Notícias. O CRA/MG é um órgão 

consultivo, orientador, disciplinador e fiscalizador do exercício da profissão de administrador. 

Integrante do Sistema CFA/CRA’s, o CRA/MG impede a atuação de profissionais e empresas 

não registrados no mercado de trabalho, garantindo espaço para os legalmente habilitados. O 

Conselho tem representação em todas as regiões do estado de Minas Gerais, pois possui 13 

Delegacias, 11 Subdelegacias e 26 Representações.  

 

O Adm. Notícias é o canal de informação mais importante que o CRA/MG tem com os 

administradores, com tiragem de 40 mil exemplares e veiculação em todo o estado, o jornal 

busca publicar notícias que atendam o seu público. A assessoria de comunicação do CRA/MG 

é responsável pelo fluxo de informações da instituição e produção de publicações, inclusive o 

jornal Adm. Notícias. 

 

Foram analisadas as matérias de capa de 13 edições do jornal publicadas no período de 2004 a 

2008. As matérias de capa são as que têm maior destaque, e por isso acabam sendo parte 

fundamental da identidade do veículo. 

 

Ao decorrer das edições, o jornal passou por duas modificações gráficas com o intuito de 

melhorar o layout e facilitar o processo de leitura. Estas alterações não descaracterizaram o 

informativo, pois o mesmo manteve as suas cores predominantes, linguagem e 



 

noticiabilidade. Isto corrobora a afirmação feita por Rosa e Cunha (1999) que diz que a 

política editorial determina as bases estabelecidas para criar a identidade do jornal, como 

formato, cores, linguagem, disposição das matérias. Os autores ainda recomendam não mudar 

a linha editorial a cada edição para que o jornal não perca a identidade. Fazer mudanças 

importantes ao longo das edições quando forem necessárias, mostra que a instituição está se 

modernizando, acompanhando a evolução do seu público. 

 

Verificou-se também que os principais assuntos abordados são recorrentes e que o enfoque 

dado às matérias se assemelha. Desse modo percebe-se uma coerência editorial desde o 

surgimento do jornal, característica que fortalece a identificação do leitor com o informativo. 

Para Lara (2003) o tom do discurso deve ser o mesmo para todas as ações da empresa, ele 

deve estar definido, mas sempre levando em conta o interlocutor. 

 

Concluímos que o jornal Adm. Notícias segue os critérios de noticiabilidade descritos por 

Wolf (1999), pois utiliza da proximidade, atualidade, identificação social, intensidade, 

ineditismo e identificação humana para a construção textual de suas matérias. Despertando 

assim maior interesse do seu público alvo.  

 

“O importante é que a comunicação seja coerente quando voltada para dentro ou para fora da 

instituição” . (LARA, 2003, p.99). Assim podemos concluir também que o CRA/MG buscar 

passar para os administradores a imagem de uma organização transparente, quando apresenta 

o balanço financeiro e a aprovação da prestação de contas pelo CFA; atuante, ao organizar 

Fóruns, eventos acadêmicos, palestras, fiscalização de registros; valorizador da profissão, pois 

apresenta entrevistas com administradores de sucesso, publica artigos dos administradores em 

seus boletins e firma convênios que beneficiam toda a classe; e uma entidade que promove 

ações de responsabilidade social como a campanha Natal de Brinquedos e arrecadação de 

alimentos não perecíveis nos FMA’s, para doação a entidade beneficentes. 
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